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  Prefácio à edição brasileira




  A América, tanto a do Norte quanto a do Sul, não desempenha virtualmente nenhum papel explícito no pensamento de Hegel. A América é, diz ele em suas Conferências sobre a história mundial, “a terra do futuro e, como tal, não nos interessa aqui”. A história ocupa-se do passado e do presente, mas a América, como terra do futuro, não possui presente nem passado significativos: o que aí aconteceu até agora foi um “mero eco do Velho Mundo, a expressão de uma vitalidade alheia”. Entretanto, como terra do futuro, a América é implicitamente importante para Hegel. Ela fornece a garantia de que a verdadeira história não chegou ao fim. A América constitui um domínio onde novas e interessantes possibilidades podem se concretizar, possibilidades que o próprio Hegel mal podia vislumbrar; ele apenas menciona a possibilidade de um “conflito entre as Américas do Norte e do Sul”. No futuro, diz ele, o centro da história do mundo irá ali se revelar — mas só depois que a América se libertar do território onde a história mundial vem se desenrolando até então. Essa perspectiva futura também mostra relação com o presente, pois existem aqueles, diz Hegel, que estão cansados da “loja de antigüidades históricas da velha Europa”, entre eles Napoleão, que teria desabafado: Cette vieille Europe m’ennuie (Esta velha Europa me entedia). Para os entediados com a Europa, a América é uma “terra de aspirações”, terra onde eles podem concentrar seus sonhos.




  A crença de Hegel em que a América é a terra do futuro fundamenta-se em premissas discutíveis. Uma delas é sua convicção de que um povo somente uma vez pode desempenhar o papel central na história. (Afinal, a Europa ocidental gerou, ao menos, duas grandes civilizações, separadas por uma “idade das trevas”, ambas originadas sobretudo na Itália.) Uma outra é sua crença em que a história mundial, em qualquer período dado, tem apenas um único centro, um único povo que por algum tempo sustenta o progresso do “espírito mundial”. Poderíamos inclusive questionar se, até tempos relativamente recentes, existiu uma única história do mundo e não certo número de histórias mais ou menos isoladas e desconexas. Agora, porém, parece existir um mundo único, com uma história única, sem dúvida tão caótica e imprevisível como sempre, mas unida por canais de informação e comunicação que apenas começavam a despontar à época de Hegel. A propagação de uma tecnologia razoavelmente uniforme vem reduzindo, senão eliminando, a importância dos “espíritos nacionais” de determinados povos, o que torna dificilmente plausível, hoje, supor que o progresso do “espírito mundial” venha a ser sustentado por um povo único e singular. Hegel, em virtude tanto de sua posição histórica como de seu “idealismo”, subestimou a tecnologia: a abolição da escravatura, por exemplo, e a liberação das mulheres devem mais à tecnologia que permite reduzir a mão-de-obra do que a idéias morais e políticas. (A tecnologia engendra problemas, que têm mais chances de ser resolvidos pelo desenvolvimento da própria tecnologia do que por sua eliminação.) No entanto, sejam quais forem as imperfeições na compreensão de Hegel do mundo moderno, não pode haver dúvida de que ele continua a desempenhar importante papel. Hegel é conhecido e lido em toda a parte, na terra do futuro assim como no Velho Mundo do qual provém. Espero que o presente livro ajude a promover nosso entendimento sobre ele, assim como seu renome.
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  Sobre o uso deste dicionário




  Neste dicionário, um verbete em geral abrange mais de um termo em português e seus correspondentes alemães (e, por vezes, gregos e latinos). Não existe um princípio único regendo a forma como agrupei os termos. Por vezes, eles estão agrupados porque Hegel os trata em conjunto (por exemplo, AÇÃO, ATO E RESPONSABILIDADE), e nenhum deles pode ser explicado sem referência aos outros. Com freqüência, isso ocorre porque os termos, no uso de Hegel, são contrastados uns aos outros e, assim, definidos reciprocamente (por exemplo, RAZÃO E ENTENDIMENTO). Algumas vezes, conceitos relativamente distintos são tratados em apenas um verbete pelo fato de um vocábulo em nosso idioma abranger por inteiro dois ou mais vocábulos alemães (por exemplo, FORÇA E PODER). Procurei indicar no próprio título de cada verbete os termos de que o verbete se ocupa. Porém, o Índice remissivo geral no final do volume fornece informações mais completas sobre esse expediente. O Índice de termos em língua estrangeira indica as principais considerações apresentadas no decorrer da obra a respeito de vocábulos estrangeiros.




  Para muitas palavras alemãs significativas não existe um equivalente único estabelecido em nosso idioma. Assim, aufheben tem sido traduzido como “*SUPRASSUMIR”, “sublimar”, “anular”, “ab-rogar”, “cancelar”, “fundir”, “integrar” etc. Seria impossível em uma obra deste tipo registrar todas as traduções existentes de todos os vocábulos alemães mencionados no livro. Entretanto, muitas das mais correntes traduções alternativas são indicadas por entradas sob a forma: cancelar ver SUPRASSUNÇÃO.




  Embora cada verbete pretenda ser legível e inteligível per se, a sistemática interconexão do pensamento e do vocabulário de Hegel, somada à necessidade de evitar excessiva repetição, exigiu freqüentes remissões. Estas são usualmente indicadas por VERSALETES (maiúsculas pequenas) na grafia da palavra, ou variante da palavra, que faz parte da entrada de outro verbete. Assim, a ocorrência de “*SUPRASSUMIR”, em contraste com “suprassumir”, significa: consultar o verbete cuja entrada contém a palavra “suprassumir” ou (como neste caso) uma variante da mesma, como “suprassunção”. (Quando a remissão é a uma palavra que não é a primeira na entrada do verbete onde é originalmente examinada e não aparece, pois, em ordem alfabética, ela estará precedida de um asterisco indicando que a consulta ao Índice Remissivo Geral revelará em que lugares ocorreu a principal discussão da mesma. Assim, por exemplo, as remissões a “alma” são assinaladas *ALMA, pois a entrada do verbete é MENTE E ALMA.). Uso o mesmo sistema de remissão nos meus ensaios introdutórios.




  Quanto às obras de Hegel que se destinavam a ser compêndios para acompanhar suas aulas, a saber, a Enciclopédia e a Filosofia do direito, estão divididas em parágrafos numerados e bastante concisos: os números mantêm-se os mesmos em todas as edições e traduções. Nas referências a essas obras, cito usualmente o número do parágrafo pertinente (em algarismos romanos). Não distingui, nas minhas referências, entre os próprios parágrafos e os “Comentários” que Hegel lhes adicionou, mas indiquei que a referência é a um “Adendo”, ou seja, um excerto das aulas de Hegel adicionado por seus editores póstumos, acrescentando um “A” ao número do parágrafo. As outras obras de Hegel são divididas em razoavelmente extensas seções, capítulos etc., e os números das páginas variam entre as diferentes edições e traduções. Assim, as minhas referências a essas obras são por vezes um tanto imprecisas: indico a área da obra de onde a citação foi extraída (indicada por § ou §§), mas não cito os números das páginas de uma edição ou tradução, a qual, em todo o caso, é improvável que o leitor tenha à mão. (As minhas citações pretendem ser mais ilustrativas do que exaustivas.)




  Abreviações




  Para as obras de Hegel, são usadas as seguintes abreviações:




  CA = A Constituição alemã (Die Verfassung Deutschlands, 1800-02) (em EP).




  CL = Ciência da lógica (Wissenschaft der Logik, 1812-16).




  DCF = Diário crítico de filosofia (Kritisches Journal der Philosophie, editado por Hegel e Schelling, no qual Hegel publicou muitos de seus primeiros ensaios e críticas, 1801-3).




  DFS = Diferença entre os sistemas filosóficos de Fichte e Schelling (Differenz des Fichteschen und Schellingschen Systems der Philosophie, 1801).




  DN = Direito natural (Über die wissenschaftlichen Behandlungsarten des Naturrechts, 1802).




  E = Estética (Vorlesungen über die Aesthetik, 1832-87).




  ECD = O espírito do cristianismo e seu destino (em PET). (Der Geist des Christentums).




  Enc. I, II e III = Enciclopédia das ciências filosóficas, vols. I, II e III (Enzyklopädie der philosophischen Wissenschaften im Grundrisse, 1817, 1827 e 1830).




  EP = Estudos políticos (Schriften zur Politik und Rechtsphilosophie, 1798-1831).




  FD = Princípios de filosofia do direito (Grundlinien der Philosophie des Rechts…, 1821).




  FE = Fenomenologia do espírito (Phänomenologie des Geistes, 1807).




  FS = Fé e saber (Glauben und Wissen, 1802).




  IFH = Introdução à filosofia da história (Vorlesungen über die Philosophie der Geschichte).




  IFR = Introdução à filosofia da religião (Vorlesungen über die Philosophie der Religion).




  IHF = Introdução à história da filosofia (Vorlesungen über die Geschichte der Philosophie).




  LPED = Lições sobre as provas da existência de Deus (Vorlesungen über die Beweise von Dasein Gottes).




  PCR = A positividade da religião cristã (em PET).




  PET = Primeiros escritos teológicos (Theologische Jugendschriften, 1795-800, ed. H. Nohl, 1907).




  PF = Propedêutica filosófica (Philosophische Propädeutik, 1808-12).




  “Lógica”, com inicial maiúscula, não se refere a uma só obra de Hegel, mas às versões de lógica contidas principalmente em Enc. I e em CL, quando as diferenças entre elas podem ser ignoradas.




  Descrições da maioria dessas obras serão encontradas nos verbetes que lhes dizem respeito ou em obras que as contêm. Informação adicional é apresentada na Bibliografia do final deste livro.




  As seguintes abreviações são usadas para obras de outros autores:




  AU = F.W.J. Schelling, Da alma universal (Von der Weltseele, 1798).




  B = F.W.J. Schelling, Bruno, ou do princípio divino e natural das coisas (Bruno, oder über das natürliche und gottliche Prinzip der Dinge, 1802).




  CARM = G.E. Lessing, Como os antigos representaram a morte (Wie die Alten den Tod gebildet, 1769).




  CARM 2 = J.G. Herder, Como os antigos representaram a morte: um suplemento ao ensaio de Lessing do mesmo título e conteúdo (Wie die Alten den Tod gebildet. Ein Nachtrag zu Lessings Abhandlung desselben Titels und Inhalts, 1769).




  CE = J.P. Richter, Cartilha de estética (Vorschule der Äesthetik, 1804).




  CEE = F. Schiller, Cartas sobre a educação estética do homem (Über die ästhetische Erziehung des Menschen in einer Reihe von Briefen, 1795).




  CJ = I. Kant, Crítica do juízo (Kritik der Urteilskraft, 1790).




  CRP = I. Kant, Crítica da razão pura (Kritik der reinen Vernunft, 1781, 1787) (As referências são às páginas da primeira [A] e segunda [B] edições.).




  CRPr = I. Kant, Crítica da razão prática (Kritik der praktischen Vernunft, 1788).




  D = J.G. Herder, Deus: algumas conversações (Gott: Einige Gespräche, 1787, 1800).




  DNA = J.G. Fichte, Discursos à nação alemã (Reden an die deutsche Nation, 1808).




  ECR = J.G. Fichte, Tentativa de uma crítica de toda a revelação (Versuch einer Kritik aller Offenbarung, 1792).




  EE = J.G. Herder, Entendimento e experiência: metacrítica à Crítica da razão pura (Verstand und Erfahrung, eine Metakritik zur Kritik der reinen Vernunft, 1799).




  ERH = G.E. Lessing, A educação da raça humana (Erziehung des Menschengeschlechts, 1780).




  FDN = J.G. Fichte, Fundamentos do direito natural (Grundlage des Naturrechts, 1796).




  FMC = I. Kant, Fundamentação da metafísica dos costumes (Grundlegung der Metaphysik der Sitten, 1785).




  IFHM = J.G. Herder, Idéias sobre a filosofia da história da humanidade (Ideen zur Philosophie des Geschichte der Menschheit, 1784-91).




  IFN = F.W.J. Schelling, Idéias para uma filosofia da natureza (Ideen zu einer Philosophie der Natur, 1797).




  IHU = I. Kant, Idéias de uma história universal em sentido cosmopolita (Ideen zu einer allgemeinen Geschichte in weltbürgerlicher Absicht, 1784).




  MC = I. Kant, Metafísica dos costumes (Metaphysik der Sitten, 1797).




  NO = J.H. Lambert, Novo Organon ou pensamentos sobre a investigação e designação do verdadeiro e sua distinção do erro e da aparência (Neues Organon oder Gedanken über die Erforschung und Bezeichnung des Wahren, und dessen Unterscheidung von Irrthum und Schein, 1764).




  OL = J.G. Herder, Sobre a origem da linguagem (Über den Ursprung der Sprache, 1772).




  PMCN = I. Kant, Princípios metafísicos da ciência natural (Metaphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaft, 1786).




  PP = I. Kant, A paz perpétua (Zum ewigen Frieden, 1795).




  PR = C.F. Wolff, Pensamentos racionais sobre Deus, o mundo, a alma e todas as coisas em geral (Vernünftige Gedanken von Gott, der Welt und der Seele, auch allen Dingen überhaupt, 1719).




  RLR = I. Kant, A religião dentro dos limites da mera razão (Religion innerhalb der Grenzen der blossen Vernunft, 1793).




  SIT = F.W.J. Schelling, Sistema de idealismo transcendental (System des transzendentalen Idealismus, 1800).




  TC = J.G. Fichte, Fundamentos de toda a teoria da ciência (Grundlage der gesamten Wissenschaftslehre, 1794).




  VH = J.G. Fichte, A vocação do homem (Die Bestimmung des Menschen, 1800).




  As referências às páginas das obras de Fichte são da edição póstuma de suas obras completas publicada por seu filho, I.H. Fichte, em 1845-46. A paginação dessa edição reaparece na maioria das edições e traduções subseqüentes.




  As referências às páginas das obras de F.W.J. Schelling são da edição póstuma de suas obras completas publicada por seu filho, K.F.A. Schelling, de 1856 a 1861. A paginação dessa edição é reproduzida na maioria das edições e traduções posteriores.




  Hegel e sua linguagem




  Hegel escreveu e lecionou, no final de um período em que a língua alemã se tornara, nas mãos de Goethe, Schiller, Lessing etc., o veículo de uma grande literatura nacional, comparável às da França, Inglaterra e Itália, e na qual era usada como nunca antes para expressar idéias científicas, filosóficas e culturais. Hegel não considerou sua filosofia como peculiarmente alemã, no sentido de que somente para a língua alemã tivesse validade, mas sustentou ser crucial para o desenvolvimento de um povo possuir produtos literários e culturais em sua língua pátria, e serem a estrutura e o vocabulário do alemão especialmente adequados para a expressão de certas verdades importantes: o alemão possui “espírito especulativo” (CL, prefácio da 2ª edição). Assim, propôs-se “ensinar a filosofia a falar alemão”, tal como “Lutero fez a Bíblia falar alemão e vós [Johann H. Voss] fizestes o mesmo com Homero”.1




  Neste ensaio, esboço primeiro algumas características gerais da língua alemã que cumpre ter em mente ao ler Hegel e ao usar o presente dicionário. Em segundo lugar, considero alguns aspectos do desenvolvimento do alemão como linguagem filosófica, em especial no século XVIII. Finalmente, examino algumas das características peculiares do uso de Hegel do alemão e o caráter geral de suas contribuições para o alemão filosófico.




  A LÍNGUA ALEMÃ




  Como o frísio, o holandês e o inglês, o alemão pertence ao grupo germânico ocidental de línguas e está, assim, estreitamente vinculado ao inglês. Mas difere deste em numerosos e cruciais aspectos, sendo um dos mais importantes o fato de ser uma língua bastante flexionada: a estrutura gramatical de uma frase alemã é transmitida pelas desinências de substantivos e verbos, assim como pela ordem das palavras. Cada substantivo (e pronome) tem quatro casos (nominativo, acusativo, genitivo e dativo), usualmente indicados pela desinência da palavra e informando o papel do substantivo na frase. (O sujeito da frase, por exemplo, está no caso nominativo.) Além da declinação, todo substantivo alemão é classificado em um de três gêneros: masculino, feminino e neutro. O gênero do substantivo não coincide necessariamente com o sexo do objeto que ele denota: assim, Mensch (“homem, ser humano”) é masculino e Frau (“mulher, esposa”) é feminino, mas Weib (“mulher, esposa”) e Fräulein (“mulher jovem, donzela”) são neutros, e Kunst (“arte”) é feminino. As desinências dos casos de substantivos (e dos adjetivos, artigos, pronomes relativos etc. que os acompanham ou qualificam) variam de acordo com o gênero do nome. (Essas evidentes complexidades habilitam o alemão, com freqüência, a evitar a ambigüidade mais facilmente do que o inglês.)




  Todos os substantivos (mas não usualmente os pronomes) começam em alemão com letra maiúscula. Assim, a prática comum de traduzir termos significativos por uma palavra com maiúscula inicial (“Razão”, “Noção” etc.) não tem justificativa no alemão, o qual não enfatiza desse modo determinados termos.




  O alemão tem um artigo definido, der etc., e um artigo indefinido, ein etc. Ambos variam de acordo com o gênero e o caso do substantivo em questão; assim, no nominativo, o artigo definido é der Mensch, die Frau, die Kunst e das Weib. O artigo indefinido, ein, também significa o numeral cardinal “um”: assim, eine Frau significa “uma mulher” tanto quando se refere a um ser qualquer do gênero feminino como quando designa de maneira absoluta um determinado ser desse gênero.




  O alemão, como o inglês, dispõe de uma variedade de maneiras para converter uma outra classe de palavra em um substantivo. Assim, um adjetivo como schön (“excelente, belo”) aparece comumente (como atributo) entre o artigo e o substantivo (“a/uma bela pintura”) ou é predicativo de um substantivo (“A pintura era bela”). A simples adição de um sufixo, especialmente -heit ou -keit converte o adjetivo num substantivo abstrato. Assim, die Schönheit é “a beleza” (o alemão, ao contrário do inglês, requer em geral um artigo definido em tais casos). Mas o alemão, à semelhança do inglês, também converte um adjetivo em um substantivo mais diretamente mediante a simples adição de um artigo à forma apropriada do adjetivo. Assim, o adjetivo einzeln significa “individual” mas der/ein Einzelne é “o/um indivíduo”. Mais comumente, o artigo e o adjetivo estão no neutro: assim, das Schöne é “o belo”, das Allgemeine “o universal”, das Sinnliche “o sensório”, das Wahre “o verdadeiro”, e assim por diante. Tais expressões são ambíguas; por exemplo, das Schöne pode referir-se a algum item particularmente belo, a belas coisas em geral (“O belo alcança em geral um preço alto”) ou à qualidade abstrata de beleza (“O belo é distinto do verdadeiro”).




  Uma outra classe de palavra que pode ser transformada em substantivo é a do verbo. O inglês faz isso freqüentemente adicionando o sufixo -ing ao radical do verbo: run torna-se running etc. Do mesmo modo, o alemão adiciona -ung: por exemplo, erklären (“explicar, definir”) torna-se (die) Erklärung, (“explicação, definição”), aufheben (“suprassumir” etc.) torna-se (die) Aufhebung (“suprassunção” etc.), bestimmen (“determinar” etc.) torna-se (die) Bestimmung (“determinação” etc.) e assim por diante. O inglês também usa ocasionalmente o infinitivo como frase substantiva: to be is to be perceived (ser é ser percebido), to hear is to obey (ouvir é obedecer) etc. O alemão ou, pelo menos, o alemão de Hegel, faz muito uso desse recurso, adicionando (em geral) o artigo definido neutro à forma infinitiva: das Erklären (“explicar, explicação (como atividade)” etc.), das Aufheben (“o suprassumir” etc.), das Bestimmen (“o determinar” etc.). Adjetivos e frases adverbiais podem ser incorporados em tais substantivos verbais. Assim, bestimmt sein é “ser determinado” e isto converte-se em das Bestimmtsein (“o ser determinado”). An und für sich sein é “ser em e para si”, e em Hegel isso transforma-se em das Anundfürsichsein (“ser-em-e-para-si”) ou, simplesmente, das Anundfürsich — embora isto possa também significar “aquilo que é em si e para si”, equivalente a das Anundfürsichseiende, onde seiends(e) é o particípio presente de sein.




  Como os exemplos acima sugerem, a língua alemã é mais propícia do que o inglês (bem mais do que o francês e demais línguas neolatinas) para combinar palavras a fim de formar outras mais complexas, em geral com significados que não podem ser imediatamente inferidos dos significados de seus constituintes.2 A mais óbvia indicação disso é a grande variedade de verbos compostos, formados por um verbo nuclear precedido de uma preposição ou advérbio. Exemplos ingleses são outdo, overcome; mas usualmente o inglês forma novos verbos pospondo-lhes um advérbio ou preposição: put off, put over, put up with etc. Em alemão, o simples verbo setzen (“pôr, colocar, fixar” etc.), por exemplo, forma os seguintes compostos: festsetzen (“estabelecer, organizar, montar”), estgegensetzen (“opor, objetar”), voraussetzen (“pressupor, presumir”) e muitos outros. Em frases, o verbo nuclear e o seu prefixo estão freqüentemente separados um do outro, com o prefixo seguindo-se ao verbo, muitas vezes a uma certa distância dele (por exemplo, setzen… voraus, em vez de voraussetzen), o que não altera o significado do verbo composto, ao contrário do que ocorre em inglês (por exemplo, overcome e outride, em contraste com come over e ride out). Aqueles verbos, aliado ao fato de que cada constituinte do verbo tem usualmente um significado familiar que lhe é próprio, permitem a Hegel estabelecer conexões entre vocábulos que não são facilmente transmitidas na presente tradução. Assim, voraus significa “em frente, para diante, adiantado”, e Hegel pode sugerir que pressupor (voraussetzen) alguma coisa é situá-la ou estabelecê-la (setzen) de antemão. Os substantivos também são freqüentemente compostos de vocábulos mais simples. (Der) Gegenstand (“objeto – por exemplo, de consciência”) é formado de gegen (“para, contra”) e Stand (“situação, posição”), e assim é, literalmente, “o que está em confronto com o que se põe diante de, o que contrasta com”. Exemplos mais simples são Kunstwerk (“obra de arte”), das Kunstschöne (“o belo artístico, a beleza da arte”), das Naturschöne (“beleza natural, a beleza da natureza”) etc.




  Relacionado à facilidade para a composição de palavras está o fato (ou o suposto fato) de que o alemão, à semelhança do grego antigo mas diferentemente do inglês e do francês, é uma língua “original (ursprüngliche)”. Essa idéia remonta a Vico, que afirmou ser o alemão uma “língua heróica viva”, mas foi popularizada na Alemanha sobretudo por Herder e por Fichte.3 Alega-se que, em seus primórdios, a linguagem era governada pela “lógica poética” (Vico) e dependia de imagens concretas e metáforas. O homem primitivo não diz que está irado, mas que lhe ferve o sangue no coração. Todas as línguas se originam desse modo, porém, em algumas, como o inglês, as raízes primitivas da língua foram obscurecidas por seu desenvolvimento posterior, em parte pela importação de termos estrangeiros cujos significados originais não são evidentes para os usuários da língua. Por exemplo, o inglês object (“objetar, contrapor”) deriva do particípio passado, objectum, do verbo latino obicere (ob-icere), “lançar contra”, e assim significou originalmente “aquilo que é lançado contra”, o que não é evidente para os falantes da língua inglesa, uma vez que object foi tomado como um todo do latim e ob, ject e icere não possuem significados independentes em inglês. O alemão, em contrapartida, tem menos empréstimos estrangeiros (em especial, porque os alemães estiveram menos sujeitos a invasões estrangeiras do que os ingleses) e preservaram assim as suas raízes primitivas. Assim, é evidente para um alemão que Gegenstand é o que está em confronto com, uma vez que gegen e Stand têm ambas significados familiares na linguagem. Também o sentido original de Augenblick (literalmente, “relance de olhos”) é evidente para o alemão, enquanto que os de seus equivalentes ingleses – moment, do latim movere, “mover, pôr em movimento”, e instant, do latim instare, “estar de pé em, estar iminente, avizinhar-se” – não são facilmente acessíveis aos falantes da língua inglesa.




  Não obstante, como veremos na seção seguinte, o alemão apropriou-se de muitas palavras estrangeiras, sobretudo latinas, e as reteve. Por exemplo, além de Gegenstand, existe Object ou, em sua forma mais germânica, Objekt. Alguns puristas defenderam a eliminação de tais empréstimos e sua substituição por equivalentes nacionais. Mas figuras influentes, como Leibniz e Hegel, insistiram em que as importações úteis deviam ser mantidas.4 Atribuiu-se-lhes com freqüência um sentido ligeiramente diferente do de seus equivalentes autóctones.




  Apesar da suposta originalidade de sua língua, os alemães, incluindo o próprio Hegel, atribuíram muitas vezes etimologias incorretas até a palavras germânicas. O que aconteceu, por exemplo, no caso do prefixo ur-, o qual ocorre em palavras como Urteil (“juízo”) e Ursache (“causa”). Isso, sobretudo devido à sua presença em Ursprung (“origem”) e ursprünglich (“original), foi considerado como se significasse “original, primevo, proto-”, e numerosas palavras foram formadas com base nessa suposição: (das) Urbild, uma criação do século XVII para “original, protótipo, arquétipo”; (die) Urpflanze, a “protoplanta, a planta arquetípica”, da qual, na opinião de Goethe, derivam todas as espécies de plantas; (das) Urphänomen, o “protofenômeno”, o fenômeno geral, arquetípico, do qual derivam, na opinião de Goethe, fenômenos mais específicos. De fato, ur-é uma forma de er- (como em Erscheinung, “APARÊNCIA”) e sua força original era a de “para fora de”, “adiante” ou “de dentro de”. O sentido original de Ursprung era “jorrar, brotar”, especialmente no caso de água. Não obstante, a crença geral em que o alemão é uma língua original e que suas raízes primitivas são transparentes para o falante nativo teve considerável influência no uso, interpretação e desenvolvimento do alemão nesse período. A exploração e a utilização por Hegel de etimologias, reais e imaginadas, serão um tema constante neste livro.




  O DESENVOLVIMENTO DO ALEMÃO FILOSÓFICO




  Leibniz exaltou as virtudes da língua alemã e defendeu o seu desenvolvimento e uso para fins acadêmicos, científicos e filosóficos. Mas Leibniz, tal como a maioria dos demais pensadores alemães do final do século XVII, escreveu quase sempre em francês ou latim. O alemão tinha caído em desuso como língua erudita.




  Apesar disso, a formação da terminologia filosófica alemã tem uma longa história.5 Uma das primeiras figuras importantes é Notker (c.950-1022), que traduziu para o alemão as versões latinas de Categoriae e De interpretatione, de Aristóteles, e De consolatione philosophiae, de Boécio. Ele propôs, assim, equivalentes germânicos para muitos termos filosóficos latinos: algumas de suas sugestões (por exemplo, ewig em vez de eaternus, “eterno”) foram incorporadas, mas outras (por exemplo, mitewist em vez de accidens, “acidente (de uma substância)” não vingaram. Porém, o mais importante fator no crescimento do alemão filosófico durante todo o período medieval (quando as principais correntes do pensamento filosófico se expressavam habitualmente, como em toda a parte, em latim) foi o misticismo alemão, o qual devia tanto ao neoplatonismo6 e ao gnosticismo quanto ao cristianismo. O seu primeiro e destacado representante foi o dominicano Mestre (Johann) Eckhart (c.1260-1327). O objetivo de Eckhart, como o de outros místicos, era a união da alma com Deus, a visão de Deus nas profundezas da alma humana. Antes da criação, Deus é “nada em nada”. Somente na natureza que Ele cria (genaturte Natur, isto é, natura naturata), Deus adquire consciência de Si próprio. Tudo passa a ser em e com Deus, e tudo se extingue de novo em Deus. Os místicos desenvolveram um vocabulário para a expressão desses pontos de vista, e usaram numerosos termos que desde então se estabeleceram de forma definitiva: palavras terminadas em -heit, como Anderheit (“alteridade”), Menschheit (“humanidade”) e Würklicheit (“efetividade, realidade”); e Eigenschaft, porém nas acepções mais de “possessão” e de “peculiaridade” do que no sentido de “atributo, PROPRIEDADE (de uma COISA)”.




  Lutero (1483-1546) provocou forte impacto sobre a evolução da terminologia teológica e filosófica. Outra personalidade, que foi influenciada pelo misticismo e influenciou ele próprio o seu desenvolvimento subseqüente, foi Paracelso (1493-1541), médico que escreveu sobre assuntos filosóficos e também deu aulas de medicina em alemão, cerca de 1526, em Basiléia. Paracelso usou Erfahrung (“experiência”) para significar a totalidade do dado como objeto de cognição e a atividade da própria cognição. Também estabeleceu Verstand como a contraparte do latim intellectus, mas (ao contrário de Hegel) colocou-o acima de Vernunft (“razão”, o latim ratio). (Eckhart tinha usado variantes de Verstand, como verstandnisse, mas não o próprio Verstand. A palavra mística usual para a atividade suprema da MENTE é gemuet, isto é Gemüt.)




  Paracelso influenciou o pensamento de Jakob Böhme (1575-1624), sapateiro e místico, a quem Hegel considerou o “primeiro filósofo alemão”, por intermédio de quem “a filosofia emergiu na Alemanha com um caráter próprio”. Böhme era propenso a subverter os empréstimos (por exemplo, qualitas, “QUALIDADE”) associando-os a palavras alemãs sem qualquer relação etimológica (por exemplo, Qual, “dor, tortura”). Mas também desenvolveu numerosos termos e conceitos filosóficos: por exemplo, Zweck para “PROPÓSITO” e Auswicklung para “DESENVOLVIMENTO” (a qual só veio a ser suplantada por Entwicklung no século XVIII).




  Leibniz tinha alto apreço por místicos como Böhme e recomendou-os como fonte para a terminologia filosófica alemã. Böhme também foi apreciado pelos românticos, especialmente Novalis, e F. Schlegel afirmou que não havia ninguém tão “rico em alegoria e representação simbólica” quanto ele. Exerceu forte influência sobre Schelling e, em particular, sobre sua filosofia da natureza.




  Embora Leibniz escrevesse pouco em alemão, fez algumas contribuições para o vocabulário filosófico alemão. Uma das que subsistiram é o uso de Urteil (“*JULGAMENTO, JUÍZO”) no sentido lógico; uma a que isso não ocorreu é Selbstand (literalmente, “manter-se por si mesmo”), no lugar do latim substantia (“SUBSTÂNCIA”). Leibniz não ocupou cargos universitários e, portanto, não lecionou. Christian Thomasius (1655-1728), professor na Universidade de Leipzig, criou grande alvoroço em 1687 ao anunciar em alemão uma série de conferências, as quais proferiu também em alemão. Acabou expulso de Leipzig, em parte por sua insistência em lecionar e publicar em alemão, transferindo-se para a Universidade de Halle, que não fez objeções a esse desdém pela tradição. Em seus escritos publicados, Thomasius continuou incorporando termos estrangeiros ao vernáculo, e opôsse à criação de termos germânicos artificiais para substituir estrangeirismos consagrados.7 Assim, faz uso de Materie e do vernáculo Stoff, Object e Gegenstand.




  Entretanto, o problema para o filósofo que escrevia em alemão não era, primordialmente, a inexistência de palavras no vernáculo (ou de assimilações aceitáveis) para uso, mas o fato de não haver um vocabulário filosófico estabelecido e geralmente aceito. Certos autores retiveram palavras latinas; outros traduziram-nas para o alemão. Porém, ainda não se instituíra uma convenção terminológica quanto às traduções. Thomasius pouco fez para remediar essa situação, em parte porque seus escritos ainda estavam eivados de empréstimos latinos, em parte porque às suas propostas terminológicas faltavam a clareza, a autoridade e a consistência necessárias para uma aceitação geral. O passo mais significativo nessa direção foi dado pelo principal filósofo do Iluminismo alemão, Christian Wolff (1679-1754).




  Wolff era originalmente um matemático, e acreditava que a filosofia devia ser apresentada com clareza e rigor matemáticos. Em sua opinião, quando um termo é apresentado, deve-se defini-lo claramente evitando empregá-lo depois em sentido diverso do que lhe foi a princípio atribuído. Não é aconselhável usar dois ou mais termos sinonimamente; a sinônimos manifestos devem ser dados sentidos distintos e bem definidos. Assim, Wolff distingue entre Grund (“base, fundamento, razão”) e Ursache (“causa, motivo”). “A razão é aquilo pelo qual podemos entender por que algo é, e a causa é uma coisa que contém em si mesma a razão de outra coisa” (PR, §29). E entre um Vermögen (“aptidão, poder”) e uma Kraft (“força, potência”): “A aptidão é apenas a possibilidade de fazer alguma coisa, ao passo que, como a força é uma fonte de alterações, deve envolver um empenho em fazer alguma coisa” (PR, §117). Wolff escreveu quase sempre em alemão, fornecendo um equivalente germânico para quase todas as palavras latinas ou latinizadas. Termos alemães só raramente são de sua própria lavra, mas ele propõe um uso estável e bem definido para vocábulos que antes careciam disso. Atribuiu a Begriff, por exemplo, o seu sentido moderno de “conceito”, procurando distingui-lo de Vorstellung (“representação, *CONCEPÇÃO”): “conceitos são concepções de gêneros e espécies de coisas” (PR, §273). (Wolff também parece ter criado alguns termos latinizados, que se integraram ao alemão: genetische Definition, Monist e Monismus, Teleologia etc.)




  Devido à clareza e simplicidade do seu estilo, os escritos de Wolff tornaram-se imensamente populares e influenciaram o vocabulário tanto literário quanto filosófico. O uso de Begriff generalizou-se devido, em grande parte, à sua elucidação e estabilização do vocábulo. Hegel não prezava muito Wolff como filósofo, mas admite em IHF que foi ele quem “primeiro converteu em propriedade comum o pensamento na forma de pensamento”, “deu uma contribuição imortal para o desenvolvimento do intelecto alemão [Verstand, ‘*ENTENDIMENTO’]” e “fez da filosofia uma ciência que pertence à nação alemã”.




  Muitos filósofos na tradição de Leibniz e Wolff deram substanciais contribuições para o alemão filosófico: Baumgarten deu-nos Ästhetik etc.; Lambert criou Phänomenologie; e Tetens refinou o vocabulário psicológico, distinguindo, por exemplo, Empfindung (“sensação”) como “cópia” de um objeto, de Gefühl (“sentimento”) como “alteração percebida em nós próprios”. O criativo, mas indisciplinado, Herder imprimiu um sentido mais amplo e histórico a Kultur, Entwicklung e Fortschritt (“progresso”), ao passo que Jacobi introduziu o contraste entre mechanisch e organisch.




  Kant (1724-1804) não estava especialmente interessado na linguagem como tal, mas, em virtude do poder, clareza e natureza sistemática de seu pensamento, foi duradouro o impacto que provocou sobre o vocabulário e o estilo filosóficos alemães, conferindo a muitas palavras o que desde então tornou seu significado corrente.8 Ao contrário de Hegel, raramente contestou o uso estabelecido por Wolff, mas refinou-o, desenvolveu-o e ampliou-o. Compara-se, por vezes, a um químico, que analisa substâncias e separa o que está confuso. Assim, traça distinções entre palavras, por exemplo, entre Schein (“*ILUSÃO”) e Erscheinung (“APARÊNCIA”), e entre analytisch-synthetisch e a priori – a posteriori. Usa com freqüência um vocábulo estrangeiro paralelamente a seu correspondente no vernáculo, mas tende a distinguir os sentidos de uns e outros: por exemplo, Notio(n) e Begriff, Empirie e Erfahrung, Phaenomenon e Erscheinung. Kant era também profundamente sistemático, e apresentou seu vocabulário em construções tão ordenadas quanto o quadro de classificação das categorias. Na época de Hegel, o significado corrente de um termo filosófico era usualmente o sentido em que Kant o tinha usado.




  A LINGUAGEM DE HEGEL




  O desenvolvimento do alemão filosófico nas mãos de Wolff e Kant pode ser visto como o surgimento de Verstand, o *ENTENDIMENTO, com sua penetrante clareza e seu rigor analítico no domínio da terminologia. Distinções são traçadas e nitidamente demarcadas entre, por exemplo, um fundamento lógico (Grund) e um fundamento real, entre o objetivo e o subjetivo etc. Os idealistas alemães representam, em contraste, a reação da RAZÃO (Vernunft) dialética. Embora não desejando suplantar o entendimento com o SENTIMENTO puro, ou retornar à fase pré-wolffiana, eles tornam indistintos ou, pelo menos, complicam distinções que até então pareciam claras e precisas. Funções do pensamento, como Idee (IDÉIA), Begriff e razão convertem-se em reais forças ativas, envolvidas no mundo tanto quanto nosso pensamento sobre o mundo. O emprego coloquial de certos termos influenciam seu emprego filosófico. Há um maior interesse pelo lugar de uma coisa, de um conceito ou de uma palavra no todo a que pertence, e uma insistência em que palavras e conceitos não podem ser entendidos se isolados de seu lugar em tal sistema. Idealmente, argumenta Fichte, é desejável um vocabulário filosófico fixo, mas isso só pode ocorrer na conclusão do sistema, quando a razão completou o seu trabalho. Por ora, ele evita uma “terminologia fixa – [que é] o caminho mais fácil para os literatos privarem um sistema de seu espírito e transformá-lo em um seco esqueleto” (TC, 87). A terminologia torna-se assim mais fluida, e desenvolve-se com o seu pensamento.




  Fichte, não obstante, possui um vocabulário distinto, marcado, por exemplo, pelo freqüente uso de absolute (-s, -r) (“ABSOLUTO”) como adjetivo, para distinguir o uso de determinada palavra de seu uso corrente; por exemplo, o Eu absoluto é distinto de mim, de ti e de Fichte, ainda quando relacionado a essas pessoas. Wissenschaftslehre (“doutrina da ciência, ciência do conhecimento”) é o substituto recomendado de Fichte para Philosophie, embora reconhecesse mais tarde que a proposta não obtivera muita aceitação.Devemos a Fichte o desenvolvimento da noção de Kant de intellektuelle Anschauung (“INTUIÇÃO intelectual”), o freqüente e aparentemente indiscriminado uso de setzen (“*PÔR, estabelecer”) e a tríade “tese-antítese-síntese”, em geral erroneamente atribuída a Hegel.




  Schelling, tal como Hegel, rejeitou explicitamente as radicais antíteses que considerava características da filosofia anterior. O que falta na filosofia moderna, argumenta ele, são “conceitos mediadores” (mittleren Begriffe). Na ausência destes, pressupostos que, se uma coisa não é algo, então não é nada; que, se não é plenamente espiritual, então é grosseiramente material; que, se não é eticamente livre, então é mecânica; e, se não é inteligente, então carece totalmente de compreensão. Uma característica especial da própria terminologia de Schelling é o seu uso de termos das ciências naturais com fins filosóficos mais amplos: Organismus e organisch, Polarität, Potenz (na acepção matemática de potência) e potenzieren (elevar a uma potência superior, ampliar), e Metamorphose. A natureza, especialmente a orgânica, é fonte de analogias para o espiritual e o metafísico. (Hegel critica essa tendência por considerá-la nebulosa e assimilar o superior ao inferior. Mas ele próprio não está inteiramente imune a isso.)




  Mas Hegel é, de longe, o mais inovador e influente dos idealistas. Efetuou uma transformação radical do alemão filosófico, o qual, embora não tenha suplantado a tradição wolffiana-kantiana, ainda influência muitos discursos filosóficos, não só em alemão, mas também em outras línguas européias. Não o fez criando novos termos, mas explorando os recursos existentes do alemão, tanto em suas formas vernáculas quanto em suas apropriações. O alemão, argumenta ele no Prefácio à segunda edição de CL, dispõe de uma enorme riqueza de “expressões lógicas”, preposições etc., que podem ser usadas com fins filosóficos. (O exemplo mais conhecido é an sich, für sich e an und für sich, EM SI, PARA SI e EM E PARA SI.)




  Assim, é provável que qualquer palavra empregada por Hegel tenha, primeiro, um uso em discurso ordinário e, segundo, um uso ou, melhor, uma gama e história de usos em filósofos antecedentes. Com bastante freqüência, Hegel utiliza palavras de tal natureza, empregando, por exemplo, an sich naturalmente em seu sentido ordinário ou, quando está analisando algum filósofo do passado, usando-a tal como esse filósofo a usava. Mas, com freqüência, atribui à palavra um sentido relativamente novo, relacionado a (mas distinto de) seus sentidos ordinário e filosófico prévios. Algumas características gerais das inovações de Hegel são as seguintes:




  Palavras e frases distintas têm, com freqüência, aproximadamente o mesmo sentido. Assim, no uso corrente, an sich, für sich e an und für sich não têm significações claramente distintas; Sittlichkeit (“ética”) e Moralität eram, em Kant e outros filósofos, aproximadamente sinônimos: Dasein (“existência, SER determinado”) é empregado de modo alternado com Existenz etc. Hegel não aprecia sinônimos, tal como Wolff, e promove uma campanha de implacável dessinonimização.9 Assim, Sittlichkeit e Moralität recebem significados diferentes, respectivamente, “VIDA ÉTICA, moralidade social” e “MORALIDADE individual, a moralidade de consciência”. De modo geral, entretanto, Hegel atribui diferentes significados a palavras com toda a aparência de sinônimos, sempre que a diferenciação de sentidos lhe permita traçar alguma importante distinção conceitual. Assim, estabelece uma distinção ao contrastar ideal e ideell (“IDEAL”), mas não vê distinção paralela entre real e reell, tendendo a usar uma ou outra palavra alternadamente. (Mesmo quando Hegel diferencia palavras, nem sempre é cuidadoso ou coerente no uso delas, sobretudo, e compreensivelmente, em suas aulas.)




  O sentido que Hegel atribui a uma palavra nunca está dissociado de seu uso ordinário ou anterior uso filosófico. Com freqüência, ele enxerga uma conexão entre a (real ou suposta) etimologia de uma palavra, indicando o seu (real ou suposto) uso pretérito e o sentido que lhe atribui. Assim, Sittlichkeit está relacionado à palavra corrente para “costume”, Sitte, e Hegel pôde assim supor que ela significou originalmente “costumeiro”, “consuetudinário”, em vez de moralidade “individual”. Inclina-se mais para explorar a etimologia de palavras do vernáculo do que de apropriações, uma vez que Moralität também deriva da palavra latina para “costume”, mos (plural: mores). Porém, recorre a etimologias estrangeiras quando surge a ocasião. Sublinha a derivação de Existenz (“EXISTÊNCIA”) do latim, existere, “mostrar-se, adiantar-se”.




  Quando aparentes sinônimos são discriminados desse modo, é raro Hegel supor que sejam meramente distintos. O mais usual é que estejam sistematicamente relacionados de algum modo. Assim, an sich, für sich e an und für sich são vistos com freqüência, embora não invariavelmente, marcando três estágios no desenvolvimento de uma entidade. Moralität é muitas vezes considerado um estágio cuja inadequação leva ao desenvolvimento ou à introdução de Sittlichkeit, e que persiste, como uma fase ao menos na moderna forma de Sittlichkeit. (Se o que Hegel tem em mente é a antiga Sittlichkeit grega, o mais provável é que a ordem seja invertida.) Do mesmo modo, Dasein e Existenz são sistematicamente mencionadas na Lógica, ainda que a alguma distância uma da outra. A interligação de conceitos num *SISTEMA, e assim das palavras que os expressam, é a função central do método dialético de Hegel.




  No uso corrente, as palavras não têm, com freqüência, um único e preciso significado, mas uma gama de significados vagamente relacionados entre si, ou mesmo dois ou mais significados razoavelmente distintos. Exemplos em alemão são Begriff (“conceito” etc.); Reflexion; Urteil (“JUÍZO”); aufheben (“preservar, destruir, elevar” etc.); wahr (“verdadeiro – por exemplo, juízo, amigo” etc.); Freiheit (“LIBERDADE”). A resposta filosófica clássica a isso, especialmente wolffiana, consiste em atribuir um único e preciso significado à palavra em questão, tentando desprezar os seus outros usos e conotações e empregá-la daí em diante exclusivamente nesse sentido. Hegel rejeita esse procedimento usual. Não o substitui por qualquer outro, mas adota diferentes estratégias em diferentes casos. No caso de uma palavra ambígua, aufheben, Hegel emprega-a manifesta e regularmente em dois sentidos opostos ao mesmo tempo: “preservar e destruir, isto é, *SUPRASSUMIR”. De modo geral, quando Hegel usa uma palavra, mesmo quando um dos sentidos da palavra parece dominar ou até excluir outros, esses outros sentidos são passíveis de influenciar o uso dela por Hegel. Não obstante, nem sempre ocorre, sempre que Hegel usa uma palavra, que todos os seus sentidos e usos correntes estejam em jogo numa equal medida. Ele trata as ambigüidades, na linguagem de que dispõe, de dois modos diferentes. No caso de algumas palavras ambíguas, por exemplo, Freiheit, Reflexion, Urteil etc., tenta relacionar sistematicamente os diferentes sentidos da palavra, argumentando, por exemplo, que um juízo no sentido de “avaliação” ou “veredito” é o mais elevado tipo de juízo lato sensu. Com freqüência, distingue diferentes sentidos da palavra precedendo-a de um adjetivo, por exemplo, liberdade “*OBJETIVA” e “*SUBJETIVA”, “ESPÍRITO (Geist) subjetivo” etc. Por vezes, rejeita bruscamente um sentido de determinada palavra para favorecer e desenvolver um outro; argumenta, por exemplo, que um juízo não pode ser verdadeiro (somente “correto”), e assimila o seu próprio uso de wahr ao uso deste vocábulo em “verdadeiro amigo”. Por vezes, distingue entre o sentido bom ou “verdadeiro” de uma palavra e um mau ou “falso” sentido: por exemplo, INFINIDADE verdadeira e má. Os casos de “verdade” e “infinidade” diferem em que, enquanto as expressões “juízo verdadeiro” ou “proposição verdadeira” (Satz) não desempenham virtualmente papel algum no discurso de Hegel, “infinidade má” ou “o mau infinito” ocorrem com freqüência, e a noção de má infinidade desempenha um papel crucial no surgimento da noção de verdadeira infinidade. (Não obstante, uma versão ou, pelo menos, uma parente próxima da correspondente definição de verdade judiciária – a de que verdade é a “concordância de um conceito com a realidade” – desempenham um papel na própria exposição hegeliana de verdade.)




  Assim, contrariando o ideal wolffiano, Hegel não manifesta grande interesse em usar uma palavra no mesmo sentido ao longo de todas as suas obras, ou mesmo em um único texto. Há muitas razões para isso. Uma das mais óbvias é que, como ele está constantemente interessado em HISTÓRIA e, em especial, na história da filosofia, um termo deve estar disponível nos sentidos em que filósofos do passado o empregaram, por exemplo, Idee (“IDÉIA”) deve existir para nós no sentido de Platão, tanto quanto no de Hegel.




  Em segundo lugar, a atribuição de significado a uma palavra não é assunto fácil, e, mesmo se fosse possível atribuir simplesmente sentidos inteiramente novos a palavras antigas, a crença de Hegel em que o filósofo deve mergulhar em seu *OBJETO DE ESTUDO impede-o de fazê-lo: ele deve, por assim dizer, observar as palavras desenvolvendo seus próprios sentidos, em lugar de declarar arbitrariamente que pretende usá-las de tal maneira. Além disso, como a filosofia, no entender de Hegel, não tem pressuposições, a aquisição de significado de uma palavra é parte integrante da filosofia, não um mero preâmbulo que podemos supor se completará quando começarmos a filosofar. Portanto, Hegel começa em geral por usar um termo em um ou mais de seus sentidos já familiares e só depois desenvolve, a partir daí, seu próprio sentido ou sentidos. O novo sentido da palavra envolve invariavelmente, em uma forma “suprassumida”, os sentidos anteriores, uma vez que, na concepção de Hegel, o resultado de um processo temporal ou lógico contém sempre o processo que levou a ele. (Essa é uma razão pela qual, por mais que uma palavra seja modificada, ela permanece pronta para uso em sentidos prévios.)




  Em terceiro lugar, o significado de uma palavra não depende só da palavra,mas também de seu lugar num sistema de palavras, em particular de palavras que contrastam com ela. (Hegel endossou a sentença de Spinoza, “DETERMINAÇÃO é NEGAÇÃO”.) Para dar um exemplo simples, o significado de “homem” varia segundo contraste com (1) “besta” ou “animal”, e talvez “Deus” e “anjo”; (2) “mulher”; (3) “rapaz”; (4) “oficial” etc.; ou (5) “rato”. Isso implica que uma palavra como Sein (“SER”), a primeira palavra explicitamente considerada na Lógica, não pode conservar exatamente o mesmo significado que lhe foi atribuído primeiro, uma vez que termos adicionais sejam introduzidos. O significado dessa e de outras palavras desenvolve-se à medida que o sistema evolui.




  Existem, finalmente, três doutrinas hegelianas que implicam que uma palavra muda seu significado à medida que o pensamento de Hegel progride:




  

    	Em uma proposição como “Deus é ser”, “Deus é eterno” ou “O real é o universal”, o sujeito (“Deus” etc.) não tem um significado fixo, independente, mas é-lhe atribuído um significado pelo predicado (“ser” etc.) (FE, Pref.; Enc. I, §31). O sujeito desenvolve-se assim em significado à medida que lhe adicionamos mais predicados ou, mais geralmente, dizemos mais sobre ele.




    	O pensamento de Hegel avança habitualmente em TRÍADES, cujo terceiro termo é uma reintegração do primeiro em um nível mais elevado. A mesma palavra é freqüentemente usada para o primeiro e o terceiro termos de uma tríade, sem sentidos distintos, mas sistematicamente relacionados: ver, por exemplo, ABSOLUTO, *IMEDIATIDADE etc.




    	O UNIVERSAL especifica-se no universal, no *PARTICULAR e no *INDIVIDUAL. Assim, o universal apresenta-se como o gênero e como uma espécie desse gênero. Assim, a mesma palavra é com freqüência empregada em um sentido genérico e em um específico (ver, por exemplo, SER etc.)


  




  A redefinição ou “reconstrução” de palavras por Hegel envolve uma complexa interação entre os sentidos comuns ou correntes de uma palavra (na filosofia e no discurso corrente), os reais ou presumidos sentidos literais da palavra, que é freqüentemente um sentido pretérito (desvendado pela etimologia real ou presumida da palavra) e o argumento filosófico. Assim, unendlich, “infinito”, tem o significado nuclear de “não (un-, in-) ter um fim ou limite (Ende, finis)”. É corretamente aplicado a uma série (por exemplo, 1, 2, 3 etc.) ou extensão (espaço ilimitado etc.) e a uma deidade infinita, distinta do mundo finito. Mas essas aplicações, argumenta Hegel, divergem de seu significado radical, uma vez que um Deus que é distinto do finito está limitado pelo finito, e só podemos manipular uma série ou extensão infinita retalhando-a em segmentos finitos. (“1, 2, 3 etc.” é tão finito e limitado quanto “1, 2, 3”.) Hegel também assinala que, para alguma coisa ser infindável ou ilimitada, não necessita, como se costuma dizer, “continuar eternamente”. A circunferência de um círculo (ou a superfície de uma esfera) não tem um limite ou chega a um fim (“1, 2, 3, 1, 2, 3, 1 etc.” é ilimitado de um modo que “1, 2, 3 etc.” e “1, 2, 3” não são.) Assim, a reconstrução de Hegel de “infinidade” utiliza o argumento filosófico para apreciar separadamente duas camadas do significado de unendlich e para realinhar a palavra (com o seu significado nuclear ou radical) para um novo sentido ou aplicação. Ele aplica um procedimento análogo a muitas outras palavras: an sich e für sich etc.




  A exploração da etimologia por Hegel tem muitas fontes. Em primeiro lugar, como vimos acima, argumentar que uma palavra deve ser usada mais em um sentido do que em outro pressupõe, em geral, que a palavra em questão possui dois ou mais níveis de significado, os quais podem ser contrastados, opostos uns aos outros, e revelar que envolvem um conflito ou CONTRADIÇÃO. A suposta raiz ou significado original de uma palavra é uma de tais camadas de significado, em conflito potencial com os usos correntes da palavra. Além disso, acredita Hegel, assim como um resultado contém sempre o processo que levou até ele, também uma palavra nunca rejeita totalmente os seus significados passados; eles estão invariavelmente envolvidos no significado corrente da palavra. Ele não acredita, entretanto, que os sentidos anteriores ou o significado original de uma palavra sejam superiores aos que vieram depois. Tal crença estaria inteiramente em conflito com a sua opinião de que a ESSÊNCIA de uma coisa reside não em seu estado inicial, mas em seu estado plenamente desenvolvido, no frondoso carvalho e não na glande. Assim, Hegel concebe-se mais como alguém que está desenvolvendo e aperfeiçoando a língua do que como alguém que lhe procura restaurar os primórdios. Mas fazer isso requer freqüentemente um exame de seus estados anteriores. Assim, quando Hegel sugere (em ambos os casos equivocadamente) que Urteil significa “divisão original” (Ur-teil) ou que wahrnehmen (“perceber”) significa “considerar verdadeiramente, em verdade” (wahr-nehmen), não está tentando recobrar os sentidos originais dessas palavras, mas chamando a atenção para as potencialidades de seu desenvolvimento posterior, implícitas em seus significados passados e, assim, também em seus presentes. O fato de negligenciar com freqüência a etimologia de uma palavra (por exemplo, Moralität) sugere que a etimologia só lhe interessa quando indica uma potencialidade – potencialidade que quer desenvolver mais por razões filosóficas do que etimológicas.




  Hegel, tal como Schelling, era contrário às nítidas oposições características da filosofia de Wolff e, de modo geral, do entendimento (Verstand) iluminista. Considerou a superação de tais oposições, entre, por exemplo, o entendimento e os sentidos, uma tarefa central da filosofia. Ele aborda diferentes oposições de diferentes modos, mas uma estratégia típica é sugerir que, em seus pontos extremos, os opostos se permutam entre si. Por exemplo, se algo é totalmente INTERIOR (isto é, latente e por desenvolver), então também é totalmente *EXTERIOR (ou seja, conhecido somente para um observador externo). Em geral, Hegel reluta em dizer que qualquer coisa tem uma certa característica para total exclusão do oposto ou da negação dessa característica. Assim, ele rejeita dicotomias wolffiano-kantianas, tais como a priori-a posteriori, analítico-sintético etc., pelo menos na medida em que exigem que algo seja ou a priori etc. ou a posteriori, mas não ambas as coisas juntas (por exemplo, Enc. I, §12).




  Uma das dicotomias que Hegel procura superar é aquela entre *SUBJETIVIDADE e *OBJETIVIDADE, ou entre *PENSAMENTO e COISA. A filosofia distingue tradicionalmente entre termos aplicáveis a coisas (“ser, “causalidade” etc.) e termos aplicáveis a nossos pensamentos ou discurso: “VERDADE”, “DIALÉTICA”, “CONTRADIÇÃO”, “CONCEITO”, “JUÍZO”, “INFERÊNCIA” etc. Uma característica impressionante da reconstrução lingüística de Hegel é a sua transferência ampla de termos subjetivos para o domínio objetivo: coisas, assim como conceitos, podem ser verdadeiras, contraditórias, juízos etc. Essa transferência tem antecedentes, por exemplo, no neoplatonismo e em Böhme, assim como em nossa aplicação cotidiana de “racional” (vernünftig) tanto a pensamentos quanto a estados de coisas. Mas em Hegel ela é muito mais sistemática e deliberada do que em qualquer de seus predecessores. É uma conseqüência de um dos traços centrais do seu idealismo a crença em que o pensamento não é distinto das coisas, mas está inserido nelas e é responsável por sua natureza e desenvolvimento.




  CONCLUSÃO




  As complexidades do alemão de Hegel são difíceis de deslindar para os que falam a língua alemã. Mas as dificuldades são multiplicadas para os que falam outras línguas. Certos termos alemães têm, com freqüência, uma gama de significados e usos a que não corresponde exatamente uma única palavra de outra língua: assim, Bestimmung (“determinação”) indica o estado atual de uma coisa e a sua futura “vocação” ou “destino”. Mesmo se uma palavra alemã tem um equivalente aceitável em outra língua, sua história e (real ou suposta) etimologia diferem, muito provavelmente, das dessa palavra: nenhuma tradução pode sujeitar “juiz” e “juízo” às manobras por que passam urteilen e Urteil nas mãos de Hegel. O caso torna-se ainda mais complicado quando a palavra alemã, seja ou não diretamente derivada do latim ou grego, é influenciada, em seu prévio desenvolvimento e/ou no uso dela por Hegel, por um equivalente latino ou grego: não se pode entender, por exemplo, o uso de Schicksal (“*DESTINO”) sem conhecer alguma coisa de uma série de palavras gregas relacionadas a esse conceito. Assim, neste dicionário, refiro-me freqüentemente às palavras alemãs que Hegel usa e aos usos que lhes dá. Descrevo alguns aspectos de seu emprego corrente, de seu desenvolvimento histórico e da história de seu prévio uso filosófico, tentando, desse modo, transmitir algo das camadas de significado que suprem Hegel com os materiais para o seu próprio desenvolvimento de tais palavras. Também considero com freqüência os usos de um termo latino ou grego correspondente.10 Esta informação não assegura, é claro, plena compreensão dos textos de Hegel, mas constitui, geralmente, prévia condição necessária para tal.




  NOTAS




  1.  Carta a Voss de 1805 (Letters, p.107). Lutero traduziu a Bíblia para o alemão e Voss traduziu a Odisséia (1781) e a Ilíada (1793).




  2.  Cf. W. Whewell, em The Philosophy of the Inductive Sciences, founded upon their History (2ª ed., Londres: Parker, 1847), II, p.486: “Das línguas européias modernas, o alemão possui a maior facilidade de composição e, por isso, os autores científicos nessa língua são capazes de inventar termos que é impossível imitar em outras línguas da Europa.”




  3.  The New Science of Giambattista Vico, traduzido da 3ª edição (1744) por T.G. Bergin e M.H. Fisch (Ithaca, NY e Londres: Cornell University Press, 1948), §445. Vico acrescenta que o alemão transforma quase todos os nomes de línguas estrangeiras em seus próprios” (§445), que é “uma língua-mãe (porque nações estrangeiras nunca entraram nesse país para governá-lo)”, na qual “as raízes são todas monossilábicas” (§452), e que “preserva intactas suas origens heróicas – até em excesso – sendo essa a razão (…) por que as palavras compostas gregas podem ser adequadamente traduzidas em alemão, sobretudo em poesia” (§471). A fase heróica da linguagem é precedida, no entender de Vico, pela fase “divina” de sinais “mudos” e “símbolos naturais” – hieróglifos ou ideogramas – e seguida pela fase “humana”, dominada pela razão e pela convenção. Herder examina a originalidade das línguas em, por exemplo, OL, especialmente III. Em DNA, IV, Fichte argumenta que o alemão, em contraste com as línguas românicas, é uma língua original. Ver também I. Berlin, Vico and Herder: Two Studies in the History of Ideas (Londres: Hogarth, 1976).




  4.  Leibniz expressou seus pontos de vista em dois ensaios escritos em alemão: “Advertência aos alemães sobre o aperfeiçoamento de seu entendimento e linguagem, com uma proposta adicional para uma Sociedade Filogermânica” (1682-3, mas publicado em 1846), e “Pensamentos oportunos a respeito do uso e aperfeiçoamento da língua alemã” (1697, publicado em 1717). Fichte, em DNA, IV, deplorou o uso de palavras alatinadas, como Humanität, Popularität e Liberalität. No Prefácio à 2ª edição de CL, Hegel diz que “devíamos adotar de línguas estrangeiras algumas palavras que, através do uso assíduo, já adquiriram direitos de cidadania na filosofia”. Ver também Blackall (1959), cap.I.




  5.  Sobre este assunto, e em outras partes deste livro, beneficiei-me de Hoffmeister (1955); Eucken (1879); G. Droadowski, Das Herkunftswörterbuch: Etymologie der deutschen Sprache, Duden, vol. VII (2ª edição, Mannheim, Viena, Nova Iorque: Duden, 1989); e, sobre os desenvolvimentos no século XVIII, Blackall (1959).




  6.  Sobre os neoplatônicos, seguidores tardios de Platão (embora fossem também fortemente influenciados por Aristóteles), ver especialmente TRÍADES. Ver também A.C. Lloyd, The Anatomy of Neoplatonism (Oxford, Clarendon, 1990).




  7.  Ele rejeita, por exemplo, a resposta de Phillip von Zesen de Zeugemutter (literalmente, “mãe criadora”) para substituir o alatinado Natur, e Unterlage (“o que está sob, fundação, alicerce, substrato”) para o latino subjectum.




  8.  Eucken (1879), p.139 e seg., argumenta que faltou a Kant um motivo importante para interessar-se pela linguagem filosófica, uma vez que rejeitou a crença do Iluminismo (de, por exemplo, Mendelssohn) em que as disputas filosóficas são, em última instância, verbais, e sustentou que existem discordâncias filosóficas substanciais, não-verbais.




  9.  Alguns filósofos modernos também são avessos à sinonímia. J.L. Austin, em Sense and Sensibilia (Oxford, Clarendon, 1962), IV, diferencia look, seem e appear por meio de sua etimologia, de um modo que lembra o de Hegel.




  10.  Foi muito proveitosa a minha consulta de F.E. Peters, Greek Philosophical Terms: A Historical Lexicon (Nova York e Londres: New York University Press, 1967); e J.O. Urmson, The Greek Philosophical Vocabulary (Londres: Duckworth, 1990). Também consultei as seguintes e valiosíssimas obras: H.F. Eggeling, A Dictionary of Modern German Prose Usage (Oxford: Clarendon, 1961); R.B. Farrell, A Dictionary of German Synonyms (Cambridge University Press, 1953); e E. Moldenhauer e K. Michael (orgs.), G.W.F. Hegel: Werke in zwanzig Bänden (Frankfurt: Suhrkamp, 1969-72), em conjunto com H. Reinicke, Register (Frankfurt: Suhrkamp, 1979).




  Apresentando Hegel




  Em geral, considera-se que a apresentação de um filósofo requer um relato de sua vida. Mas apresentar Hegel desse modo poderia parecer inadequado. Não só a vida de Hegel (como a de tantos filósofos) foi relativamente tranqüila e rotineira, tendo-a passado quase toda a ler e a escrever, mas o próprio Hegel era avesso, por temperamento e por convicção, a permitir que as peculiaridades de sua vida e personalidade se intrometessem em seu pensamento filosófico. Por temperamento, era sumamente objetivo, dedicando-se desde a adolescência ao estudo das obras de outros homens e das tendências culturais de seu tempo.1 Só depois de uma extensa e profunda educação, acreditava ele, era possível realizar uma contribuição original própria. Assim, Hegel é um dos mais eruditos filósofos, com imenso conhecimento de arte, literatura, religião, filosofia, vida política e ciência, tanto de sua própria época como de épocas passadas.




  Mas Hegel também acreditava que o filósofo, mesmo depois de ter dominado o seu métier e adquirido o conhecimento necessário a seu exercício, não deve limitar-se estritamente a fazer uma contribuição pessoal. Sua tarefa consiste simplesmente em observar o desenvolvimento de seu *OBJETO DE ESTUDO e relatar ao leitor o que descobriu. Desse modo, acredita Hegel, ele pode evitar o erro. Pois o próprio objeto de estudo não pode errar; somente as opiniões idiossincráticas do filósofo podem introduzir o erro e têm, assim, de ser excluídas, tanto quanto possível. Ao criticar as opiniões de outros, o seu propósito não é apresentar-se como um partidário tendencioso, contrapondo os seus próprios pontos de vista aos deles, mas mostrar como as opiniões de seu antagonista se desenvolvem e se inserem em suas próprias, formando assim uma parte ou uma fase da visão UNIVERSAL ou abrangente que Hegel pretende representar. Poucos leitores de Hegel compartilharam de suas crenças em que o objeto de estudo “avança” ou desenvolve-se sem a ajuda dele, ou que é totalmente possível evitar a parcialidade, desde que se integrem todas as opiniões razoáveis em um todo coerente. Mas a maioria concordaria em que ele consegue, em considerável medida, excluir sua própria personalidade de suas obras. Hegel é, como tem sido dito de Deus e de Shakespeare, todos e nenhum.2 O detalhe de sua vida parece singularmente irrelevante para o seu pensamento.




  Não obstante, Hegel também insiste em que ninguém pode ir além de seu próprio tempo, e ele, como qualquer outro filósofo, ostenta as marcas do tempo (e lugar) em que viveu. Mesmo a sua ambição de dominar a totalidade do saber humano situa-o mais no começo do século XIX do que no século XX. A situação política, cultural e intelectual em que se encontrou também influenciou o saber ao seu alcance, a maneira como o abordou e a direção em que se desenvolveu.




  A época de Hegel era um tempo de fermentação política e cultural, mas também de prodigiosa realização filosófica. Isso envolveu três principais tendências. Primeiro, durante a infância e a juventude de Hegel, Immanuel Kant estava produzindo as suas mais importantes obras. Estas inspiraram uma legião de jovens alemães a publicar obras filosóficas de sua própria autoria, expondo, desenvolvendo e (ou) criticando Kant. Sistemas filosóficos e críticas de sistemas filosóficos seguiam-se uns aos outros em rápida sucessão. Segundo, as tendências filosóficas estavam, muito mais do que em qualquer outra parte da Europa, entrelaçadas a desenvolvimentos literários e outros de natureza cultural. Suas mais óbvias manifestações foram o movimento Sturm und Drang (literalmente, “tempestade e ímpeto”)3 e, mais tarde, o Círculo ROMÂNTICO. Sturm und Drang foi uma reação ao racionalismo iluminista (de, entre outros, Kant) em literatura, estética, religião, história etc. Sublinhava a necessidade, como Hegel fez mais tarde, de superar as nítidas dicotomias do *ENTENDIMENTO: entre, por exemplo, RAZÃO e SENTIMENTO, e entre pensamento e sensação. A maioria de suas figuras de proa – Hamann, Herder, o jovem Goethe e, em suas margens, Schiller – circulava com desenvoltura de um lado e do outro da fronteira entre literatura e filosofia. Os românticos – F. von Schlegel, Novalis etc. – eram amigos de Fichte e de Schelling, e seus escritos eram inspirados por uma visão filosófica e impregnados de significação filosófica. Mas muitos outros escritores que não se enquadram facilmente nem em uma nem na outra dessas categorias – Lessing, Hölderlin etc. – também exemplificam a tendência em combinar filosofia com cultura em geral. Terceiro, muitos filósofos mais antigos foram, nesse período, revividos, editados, traduzidos, reavaliados ou transformados: Platão,4 Plotino,5 Proclo,6 Böhme e os místicos,7 e Spinoza8 são apenas os exemplos mais óbvios. A Alemanha conhecia nesse período um ressurgimento do interesse pelo saber clássico comparável ao do Renascimento italiano. O excelente domínio do grego e do latim por Hegel habilitou-o a tirar todo o proveito disso.




  Georg Wilhelm Friedrich Hegel nasceu em 1770 em Stuttgart, a capital do ducado de Württemberg, na Suábia, região do sudeste da Alemanha e um dos numerosos pequenos estados em que a Alemanha estava então dividida. (Durante toda a sua vida, manteve forte sotaque e muitas características do dialeto suábio.) Era o primogênito de um servidor público a soldo do duque, descendente de refugiados protestantes da católica Áustria para o luterano Württemberg. Sua dedicação à irmã caçula, Christiana, influenciou e foi influenciada por sua leitura da Antígona, de Sófocles. Foi educado no Gymnasium local e estudou história, teologia e os clássicos. Aí provou ser estudioso, metódico e dotado de excelente memória, mas não era tido na conta de excepcionalmente talentoso.




  Em 1788, Hegel ingressou no seminário teológico de Tübingen, com a intenção de tornar-se pastor luterano. Aí estabeleceu estreita amizade com Hölderlin, um dos maiores (e mais filosóficos) poetas alemães, e com Schelling, que, embora cinco anos mais moço do que Hegel, era muito mais precoce. Os contemporâneos de Hegel chamavam-lhe “o velho”, por causa de suas maneiras circunspectas e meticulosas, seu semblante grave. Mas sentiu-se excitado não só pela leitura das obras de Kant como também pela eclosão da Revolução Francesa em 1789, e juntou-se a Hölderlin e Schelling no plantio (para consternação das autoridades do seminário) de uma “árvore da liberdade” em celebração ao evento. (Não tardou em perder o seu fervor revolucionário, mas, apesar da sua crítica ao Terror em FE, acreditou durante a vida inteira que a revolução era uma fase necessária ao crescimento do ESTADO moderno, no que nunca seria inteiramente obliterada pela Restauração.) Também compartilhava do entusiasmo de Hölderlin pela sociedade, cultura e filosofia gregas antigas, mas, ao contrário de Hölderlin – que enlouqueceu no começo do novo século – chegou depois a uma avaliação mais serena das perspectivas de restauração da VIDA ÉTICA grega na Alemanha moderna.9 Completou seus estudos teológicos, mas decidiu que a sua verdadeira vocação estava na filosofia, e não na Igreja.10




  Ao deixar o seminário em 1793, Hegel seguiu a prática comum de buscar emprego como preceptor. Encontrou-o em uma família aristocrática na cidade suíço-alemã de Berna. Não se sentia feliz nesse emprego e adquiriu aversão pela aristocracia bernense, mas o acesso a uma boa biblioteca habilitou-o a estudar Gibbon, Montesquieu, Kant, Herder etc., e a escrever algumas notas e ensaios sobre “RELIGIÃO popular” e cristianismo.11 Em 1796, obteve um posto de preceptor em Frankfurt, com a ajuda de Hölderlin, que também exercia essa mesma função na cidade.12 Hegel aprofundou aí seus estudos de Berna, produzindo especialmente o substancial ensaio ECD. (Além dos escritos mencionados em meu verbete sobre PET, Hegel escreveu comentários sobre a ética de Kant e sobre Inquiry into the Principles of Political Economy (1767), de sir James Steuart.13)




  Em 1799, a morte de seu pai dotou Hegel de uma pequena herança que o eximiu de trabalhar como preceptor. No mesmo ano, Fichte era acusado de ateísmo e forçado a trocar Iena por Berlim. Schelling sucedeu a Fichte na cátedra e era então o astro em ascensão da filosofia alemã. Em 1801, ajudou Hegel a tornar-se um Privatdozent na Universidade de Iena, um professor não-assalariado que cobrava uma taxa de quem assistisse às suas aulas. Obteve esse posto graças à sua dissertação doutoral Sobre as órbitas dos planetas (1801), na qual supostamente procurava provar que havia somente sete planetas.14 No mesmo ano, publicara o seu primeiro livro, DFS, que obteve a aprovação de Schelling como uma exposição de sua filosofia. Schelling assegurou a colaboração de Hegel em DCF, onde este último publicou alguns ensaios e críticas importantes.




  Nessa época, Hegel era um protegido de Schelling e usava boa parte do mesmo vocabulário. Assim, havia uma tendência geral para considerá-lo discípulo e assistente de Schelling.15 Mas cedo ficou claro que não era bem assim. Em especial, as lições de Hegel em Iena – sobre lógica, DIREITO natural, história da filosofia etc. – são consideravelmente diferentes no tema, conteúdo e estilo da obra de Schelling, e apresentam as linhas principais de seu sistema subseqüente.16 As relações entre os dois deterioraram-se e, em 1803, Schelling partiu, indo assumir uma cátedra em Würzburg.




  Hegel tornou-se professor-adjunto em 1805 e permaneceu em Iena para escrever FE. A obra foi concluída em 1806, na mesma época em que Napoleão derrotava a Prússia na batalha de Iena (e em que Hegel era expulso de seu alojamento, por ter engravidado a mulher de seu senhorio). Mas já tinha deixado Iena quando FE veio a ser publicada em 1807. Hegel, como Goethe, considerava Napoleão “o espírito do mundo a cavalo”, o grande libertador. Quando a universidade fechou em conseqüência da ocupação francesa, Hegel foi para Bamberg, na Baviera, e editou durante um ano o Bamberger Zeitung, um jornal pró-napoleônico.17 (Durante toda a sua vida, Hegel leu jornais franceses e ingleses, assim como os alemães, e escreveu numerosos artigos sobre assuntos correntes.)




  Em 1808, foi nomeado diretor de um Gymnasium em Nuremberg, onde deu as aulas de filosofia que foram depois coligidas e publicadas como PF. Em 1811, casou com uma jovem aristocrática 22 anos mais moça do que ele, Marie von Tucher. Foi um casamento feliz e seus dois filhos tiveram bem-sucedidas carreiras. (Em 1817, adotaram o filho ilegítimo de Hegel, Ludwig Fischer, que faleceu em 1831.) Entre 1812 e 1816, publicou CL, a qual, em 1816, lhe valeu a titularidade de uma cátedra em Heidelberg, onde publicou a sua primeira edição da Enc.




  O interesse de Hegel por seus discípulos e pelas obrigações administrativas de seu cargo, assim como sua fama de filósofo, culminaram na oferta de uma cátedra na relativamente nova Universidade de Berlim, que ficara vaga desde a morte de Fichte em 1814. Foi em Berlim que Hegel publicou FD, uma edição ampliada da Enc. em 1827 e uma terceira edição em 1830. Mas dedicou-se sobretudo às suas crescentes funções administrativas e, em especial, às aulas sobre lógica, direito natural, filosofia da natureza, filosofia da MENTE ou ESPÍRITO, arte, religião, história e história da filosofia. (Também jogava cartas, viajava e assistia a peças de teatro e óperas.)




  Hegel não era um professor que fascinasse pelo brilho de sua elocução: a fala arrastada do suábio era interrompida pelo pigarro e a tosse constantes, enquanto permanecia debruçado sobre seu manuscrito. Sua prática pedagógica (tal como sua teoria) era não-socrática. Não solicitava perguntas ou comentários por parte de seus ouvintes. Esperava que mergulhassem a fundo no tema exposto, tal como ele fizera. Somente no final de um longo e extenuante aprendizado um estudante estava em condições de fazer perguntas judiciosas e comentários apropriados. Mas sua inteligência profunda, vasta erudição, evidente paixão pela filosofia e freqüentes e inspiradas improvisações asseguravam-lhe vasta audiência, que vinha muitas vezes de outras partes da Alemanha.18




  Hegel publicou numerosos ensaios durante seus anos em Berlim. Salvo um longo ataque contra o Reform Bill inglês de 1831,19 foram publicados principalmente no Jahrbücher für wissenschaftliche Kritik (Anuário de crítica científica), produzido por Hegel em colaboração com seus amigos Gans, Marheinecke, Forster etc., a partir de 1827. Isso proporcionou-lhe um veículo para a divulgação de ensaios sobre W. von Humboldt, Solger e Hamann.20




  Hegel faleceu no final de 1831, vítima do cólera que varreu e dizimou quase toda a Alemanha, e foi sepultado em Berlim perto de Fichte. Morreu no auge de sua fama, considerado por amplo consenso o maior filósofo da Alemanha. Alguns dias depois de sua morte, a família ajudou a formar uma Sociedade de Amigos do Falecido (Verein von Freunden des Verewigten), a qual era composta por seus alunos e seguidores, com o objetivo de editar suas obras, incluindo as lições, as quais, acreditavam eles, eram necessárias para suplementar o quadro do seu sistema fornecido pelas obras publicadas. A edição veio à lume em 21 volumes, com vários editores, entre 1832 e 1845.




  Mesmo durante sua vida, entretanto, Hegel teve seus críticos, e estes proliferaram após sua morte. O mais interessante deles é Schelling, que criticou a noção de Hegel de “movimento automático do CONCEITO”, e também reivindicou ter originado o método empregado por Hegel. Em 1841, Schelling foi convidado pelo governo prussiano a lecionar em Berlim, na esperança de que isso neutralizasse o radicalismo teológico e político dos “jovens” hegelianos. As aulas foram sobre a “filosofia da revelação” e Schelling argumentou que Hegel (tal como o jovem Schelling) propusera uma filosofia “negativa”, preocupada apenas com a possibilidade conceitual (o “quê” (das Was)) das coisas. Schelling propôs então suplementar isso com uma filosofia “positiva”, desvendando a EXISTÊNCIA (Existenz) ou o “que” (das Dass) das coisas. A audiência incluía Engels, Bakunin, Burckhardt, Savigny, Ranke e Kierkegaard. Mas as conferências não tiveram êxito e os ouvintes de Schelling logo debandaram, deixando-o entregue a uma velhice amargurada até sua morte em 1854.21




  O hegelianismo não tardou em perder sua posição nas universidades alemãs, em parte devido às crescentes críticas que lhe eram feitas, em parte porque a sua evidente pretensão de totalidade e finalidade parecia estar sendo abalada pelo rápido crescimento das ciências empíricas, especialmente as naturais, e ainda em parte porque o crescente radicalismo de seus mais talentosos representantes, como Feuerbach e Marx, os desqualificava para a obtenção de cargos universitários. Com efeito, os seguidores de Hegel logo manifestaram suas discordâncias em torno de sua ambígua herança, e dividiram-se em “velhos hegelianos” ou “hegelianos da direita” (Göschel etc.), o “centro” (Rosenkranz, Erdmann etc.) e os “jovens hegelianos” ou “hegelianos da esquerda” (Strauss, Michelet, Ruge, Vischer etc.). A classificação dependia em parte de Hegel ser interpretado ou não como proponente da ortodoxia religiosa e política, e em parte de se decidir se o hegeliano era ou não um conservador religioso e político. A direita continuou publicando os Anuários de crítica científica fundados por Hegel, ao passo que a esquerda os Hallischen Jahrbücher (Anuários de Halle), editados por Ruge e Echtermeyer a partir de 1838.




  Marx, o mais célebre dos seguidores de Hegel, transformou o hegelianismo em materialismo histórico, argumentando que, com o sistema de Hegel, a filosofia, como tal, chegara ao fim. Mas a influência de Hegel estendeu-se a outros pensadores significativos que, embora não fossem hegelianos puros, lhe eram devedores de alguns aspectos cruciais de seu pensamento. Na Alemanha, Dilthey, um estudioso do pensamento de Hegel que é também descrito como o “maior historiador cultural desde Hegel”, fez poderoso uso da noção hegeliana de “ESPÍRITO objetivo” em sua descrição de produtos culturais, e compartilhou da crença hegeliana de que “somente através da história o homem descobre o que é”.22 Mas o impacto de Hegel foi sentido em toda a Europa: na Itália especialmente (Croce, Gentile), mas também na Grã-Bretanha (Bradley, Bosanquet, McTaggart), Dinamarca (culminando em Kierkegaard, que exibe as cicatrizes de seu conflito com “o *SISTEMA (hegeliano)” e França (Meyerson, Sartre). Nos Estados Unidos (W.T. Harris, Peirce, Royce), Hegel deixou sua marca no pragmatismo.




  Desde a morte de Hegel, raros filósofos foram adeptos incondicionais de seu sistema, e hoje não é mais possível ser um hegeliano puro, o que, na opinião de Hegel, é ser um platônico puro. Mas o pensamento de Hegel, tal como o de Platão, tem tido um profundo e, com freqüência, surpreendente efeito sobre os seus seguidores e sobre outros filósofos, e também sobre os profissionais de outras disciplinas, mormente em teologia e ciências sociais e políticas.




  Entretanto, para apreciar inteiramente a influência de Hegel, precisamos entender o próprio Hegel. E para isso precisamos, entre outras coisas, conhecer algo das complexidades de sua linguagem. Assim, neste Dicionário, digo relativamente pouco acerca dos pensadores que influenciaram Hegel ou sobre a história posterior dos termos que ele usou, e muito mais a respeito de pensadores (alemães e não-alemães) que ajudaram a moldar sua linguagem e conceitos, e sobre o seu próprio e criativo uso do que herdou deles. Hegel sugeriu que as últimas obras de Platão deviam ser prefaciadas pelas palavras que Dante colocou acima da entrada para o Inferno: “Abandonai toda a esperança, vós que entrais aqui!” Hegel não pretendeu dizer que não deveríamos ler essas obras: seu valor filosófico é, a seu ver, proporcional à sua dificuldade. As obras de Hegel são igualmente difíceis. Mas este livro foi escrito na crença de que o leitor não precisa abandonar toda a esperança de compreendê-las e pode, tal como Dante, reemergir delas enriquecido.




  NOTAS




  1. Rudolf Haym, no que ainda é um dos melhores livros sobre Hegel, Hegel und seine Zeit (Berlim: Gaertner, 1857), sublinha a suprema e indefectível objetividade de Hegel.




  2. J.L. Borges, “Everything and nothing”, in Labyrinths (Harmondsworth: Penguin Books, 1970), p.284-5.




  3. Ver R. Pascal, The German Sturm und Drang (Manchester: Manchester University Press, 1953).




  4. Sobre o impacto de Platão nesse período, ver J.-L. Vieillard-Baron, Platon et l’idéalisme allemand (1770-1830) (Paris: Beauchesne, 1979), e G.W.F. Hegel, Lençons sur Platon, 1825-1826, tradução e introdução de J.-L. Vieillard-Baron (Paris: Auber, 1976).




  5. Amigo e colega de Hegel em Heidelberg, Creuzer editou, traduziu e analisou trechos de Plotino. Sua edição completa foi publicada após a morte de Hegel, em 1835.




  6. Proclo foi editado por Creuzer (1820-5) e por um outro amigo de Hegel, Cousin (1820-7). Ambas as edições contêm dedicatórias a Hegel e Schelling. Em sua autobiografia, Creuzer contou que Hegel o ajudou em seu trabalho de editor. Para mais detalhes, ver E. Wind, Pagan Mysteries in the Renaissance (2ª ed., Oxford: Clarendon, 1980), p. 192 e seg., e, em alemão, a obra pioneira de W. Beierwaltes, Platonismus und Idealismus (Frankfurt am Main: Klostermann, 1972).




  7. Sobre Böhme e os místicos, ver p. 21.




  8. Em seu artigo sobre Spinoza, no seu Dictionnaire historique et critique (1696, 1702), Bayle condenou-o como ateu. Mas muitos alemães desse período foram atraídos para Spinoza, a quem interpretaram de acordo com os propósitos pessoais de cada um: Goethe, Lessing, Mendelssohn, F.H. Jacobi, Herder (em D) e Schelling. Novalis chamou a Spinoza “um homem ébrio de Deus”.




  9. Uma descrição clássica do helenismo alemão desse período é a de E.M. Butler, The Tyranny of Greece over Germany: A Study of the Influence Exercised by Greek Art and Poetry over the Great German Writers of the Eighteenth, Nineteenth and Twentieth Centuries (Cambridge: Cambridge University Press, 1935). Ver também H. Hatfield, Aesthetic Paganism in German Literature: From Winckelmann to the Death of Goethe (Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 1964). Nostalgia por Grécia e Roma tinha mais do que uma significação erudita ou poética: revolucionários por toda a Europa (e América) viam-se tentando reviver o antigo republicanismo.




  10. O professor de lógica e metafísica no seminário era um lógico matemático de primeira categoria, G. Ploucquet. Viveu até 1790, mas deixara de lecionar em 1782, após um ataque cardíaco. Assim, embora Hegel tomasse mais tarde conhecimento de sua obra (mas não aprovasse o seu cálculo lógico), é duvidoso que tivesse sido ensinado por ele.




  11. Foram publicados por H. Nohl em Hegels theologische Jugendschriften (Tübingen: Mohr, 1907).




  12. A preceptoria de Hegel foi menos agitada do que a de Hölderlin. Em 1798, Hölderlin foi demitido pelo seu empregador, um banqueiro, devido ao seu caso amoroso com a muito mais jovem esposa do banqueiro, Susette Gontard, que foi imortalizada nas obras de Hölderlin como “Diotima”. A morte de Susette em 1802 acelerou o início da insanidade de Hölderlin.




  13. Esses manuscritos estão agora perdidos, mas K. Rosenkranz teve-lhes acesso para a sua Hegels Leben (A vida de Hegel), 1844.




  14. O título completo é: Dissertatio philosophica de orbitis planetarum. Figura na Jubiläumsausgabe de H. Glockner (Edição do Jubileu: Stuttgart, 1927-39) das obras de Hegel, vol.I. Krug, em seu Wörterbuch, vol.V, p.507, cita a afirmação de Hegel de que não existe nenhum planeta entre Marte e Júpiter, e acrescenta: “E pouco depois quatro novos planetas foram aí descobertos.” Mas eram asteróides, e não planetas, que foram descobertos: uns 1.500 corpos gravitam em torno do Sol entre Marte e Júpiter mas nenhum excede 300 milhas de diâmetro. B. Beaumont, “Hegel and the seven planets”, Mind LXIII (1954), p.246-8, fornece uma equilibrada descrição da controvérsia.




  15. Um ano ou dois antes, a tendência de Fichte para considerar Schelling seu assistente redundou num tempestuoso corte de relações entre eles.




  16. As lições de 1804-5 sobre lógica e metafísica traçam uma distinção entre “lógica” e “METAFÍSICA” que desaparece em CL.




  17. Haym, em Hegel und seine Zeit, recrimina Hegel por esse episódio impatriótico, mas elogia sua habilidade jornalística.




  18. Entre 1820 e 1831, quando era um Privatdozent (professor não-assalariado) em Berlim, Schopenhauer fixou as suas aulas para coincidirem com as de Hegel, mas nunca atraiu mais de três estudantes.




  19. On the English Reform Bill (1831), traduzido por T.M. Knox em Political Writings (Escritos políticos).




  20. O comentário crítico a Über die unter dem Namen Bhagavad-Gita bekannte Episode des Mahabharata (Sobre o episódio do Mahabharata conhecido pelo nome de Bhagavad-Gita, 1826) de Humboldt, foi publicado em 1827. (Humboldt não revelou a Hegel o seu desdém por essa crítica.) O comentário crítico a Solgers nachgelassene Schriften und Briefwechsel (Escritos e correspondência inéditos de Solger, 1826) foi publicado em 1828, assim como a Hamanns Schriften (Escritos de Hamann, 1821-5). Os Jahrbücher também contêm as críticas de Hegel a obras de Göschel, Ohlert, Görres e seus comentários a duas críticas anônimas a respeito dele (por Hülsemann e Schubart). Esses, como muitos outros comentários críticos de Hegel (especialmente o de 1817 sobre o terceiro volume das Obras de Jacobi), ainda não foram traduzidos.




  21. O primeiro ataque público de Schelling a Hegel foi publicado em sua brilhante coletânea de “Conferências de Munique” de 1827. Voltou ao tema no seu prefácio à tradução alemã de On French and German Philosophy, de Cousin (1834).




  22. Jugendgeschichte Hegels (História do jovem Hegel, 1905), de Dilthey, foi uma obra pioneira sobre o assunto. Dilthey também exerceu importante influência sobre Heidegger.




  A




  absoluto O alemão absolut é adjetivo ou advérbio, sendo usado de modos idênticos a “absoluto” no nosso idioma. Deriva do latim absolutus (“desprendido, desligado, completo”), particípio passado de absolvere (“desprender de, soltar, desligar, completar”) e significa desta maneira: “não dependente de, incondicionado a, não relativo a ou limitado a qualquer outra coisa; autônomo, perfeito, completo.” Aparece primeiro como substantivo em Nicolau de Cusa, que, em sua De docta ignorantia (1440), empregou absolutum para referir-se a Deus como o ser que não é condicionado por, limitado por ou comparável a qualquer outra coisa, e os filósofos alemães depois de Kant usam regularmente das Absolute para referir-se à realidade última, incondicionada. Isso pode ter, mas não necessariamente, as características (natureza da pessoa etc.) tradicionalmente associadas a Deus. A descrição de “o absoluto” que mais interessou a Hegel foi a de Schelling que, embora um dos primeiros adeptos do idealismo de Fichte, logo o abandonou a favor do ponto de vista segundo o qual o absoluto é uma “IDENTIDADE” neutra subjacente tanto no SUJEITO (ou espírito), quanto no OBJETO (ou natureza) – um ponto de vista que devia muito a Spinoza, assim como a Kant e Fichte.




  A resposta de Hegel a Schelling (e Spinoza) não é negar que o absoluto existe: ele estava empenhado em conceder que existe um absoluto, tanto por sua convicção de que nem tudo é dependente de alguma outra coisa, quanto por sua crença em Deus, para quem, no seu ponto de vista, “o absoluto” é a expressão filosófica, podada de seus pressupostos antropomórficos. Mais exatamente, a questão consiste em apurar o que é o absoluto (ou, no caso, Deus); se não respondermos a essa questão, a asserção de que o absoluto existe é vazia. (No Prefácio para FE, o absoluto de Schelling é descrito como “a noite em que todas as vacas são pretas”). A sua própria opinião é esta: Uma teoria do absoluto postula três tipos de entidade: (1) o absoluto; (2) o mundo fenomênico (rochas, árvores, animais etc.); (3) o conhecimento humano de (1), de (2) e das relações entre eles. Mas esse esquema provoca várias críticas:




  1. Tanto Spinoza quanto Schelling não apresentam uma descrição adequada de como e por que o absoluto gera o mundo fenomênico. Ambos recorrem implicitamente a um observador de fora, a quem o absoluto aparece sob várias formas, um observador que é inconsistentemente tratado ora como responsável pela manifestação do próprio absoluto, ora como meramente uma das manifestações do absoluto.




  2. O absoluto per se, (1) não pode ser o absoluto se não se manifesta na forma de (2) e (3). Somente a manifestação do absoluto é que o faz o absoluto (assim como somente o desenvolvimento, ceteris paribus, de um girino em uma rã nos autoriza a classificá-lo como girino). Logo, o absoluto (1) depende de suas manifestações, tanto quanto estas dependem dele. Assim (1), por si só, uma vez que depende de (2) e (3), não é o absoluto; o absoluto é, antes, (1), (2) e (3) juntos.




  3. A verdadeira natureza de uma entidade é essa entidade plenamente desenvolvida e não o seu estado embrionário (a rã e não o girino): logo, o absoluto verdadeiro é (1) tal como se desenvolveu em (2) e (3), e não (1) per se.




  4. O absoluto (1) não é epistemicamente absoluto ou incondicionado: o nosso conhecimento dele não é (como subentende a teoria de Schelling de “INTUIÇÃO intelectual”) imediato e incondicionado; envolve um longo processo de investigação, tanto para o indivíduo como para a humanidade em seu todo. O absoluto não pode permanecer simples e estático, porquanto deve refletir o desenvolvimento do nosso conhecimento dele, (3), uma vez que esse conhecimento não é (por 3 acima) distinto do absoluto, mas a sua fase suprema.




  5. O absoluto em seu sentido original (1) é supérfluo: uma proposição como “O absoluto é (uma/a) substância” (distinta de “O chefe está zangado”) não tem um sujeito que é inteligível independentemente do conceito que lhe aplicamos. Assim, podemos também omiti-lo por completo e concentrar-nos tão-só em conceitos, como substância, conceitos que aplicamos ao mundo fenomênico (2), e nós mesmos (3), os quais constituem a ESSÊNCIA desses domínios, uma vez que nem nós nem o mundo fenomênico poderiam existir, a menos que tais conceitos lhes fossem aplicáveis. Hegel conclui que o absoluto não é algo subjacente ao mundo fenomênico, mas o sistema conceptual inserido neste. Uma vez que esse sistema conceptual não é estático mas desenvolve-se e manifesta-se em níveis sucessivamente mais elevados da natureza e no avanço do conhecimento humano ao longo da história, o absoluto tampouco é estático, mas desenvolve-se e atinge o seu estágio final na própria filosofia de Hegel.




  6. O que é absoluto não é exclusivamente imediato ou incondicionado, mas tem condições e mediações que se suprassumem na imediatividade. Por exemplo, a filosofia, a fase suprema do absoluto e ela própria “conhecimento absoluto”, depende de certo meio ambiente natural e cultural. Mas liberta-se desse meio ambiente pondo – digamos – em dúvida a sua existência, concentrando-se em conceitos puros, não-empíricos, ou conceptualizando esse meio ambiente. De modo semelhante, os seres humanos em geral suprassumem o meio ambiente natural de que dependem mediante suas atividades cognitivas e práticas (“ESPÍRITO”). Por essa razão e também porque o sistema conceptual que estrutura a natureza e a história forma o núcleo da MENTE humana, o absoluto é espírito.




  Hegel também usa “absoluto” como adjetivo. FE culmina em “O *SABER absoluto” – em contraste com razão, espírito e religião –; CL conclui com a “idéia absoluta” – em contraste com a vida e com a idéia de conhecer –; e o clímax do *SISTEMA total, em Enc. III, é o “espírito absoluto” – em contraste com espírito subjetivo e espírito objetivo. CL também se refere à “*DIFERENÇA absoluta” – em contraste com diversidade e OPOSIÇÃO –; ao “FUNDAMENTO absoluto” – em contraste com o fundamento determinado e a condição –; ao incondicionado absoluto – em contraste com o incondicionado relativo –; e à “RELAÇÃO absoluta” – em contraste com a relação essencial, o absoluto e a efetividade e à “NECESSIDADE absoluta” – em contraste com a necessidade formal e relativa.




  Usualmente, o item caracterizado como absoluto ocorre no final de uma série de itens: o espírito absoluto vem por último e é, em certo sentido, mais elevado do que – os espíritos subjetivo e objetivo. Mas isso não é invariavelmente assim: a diferença absoluta vem antes de diversidade e oposição, e o fundamento absoluto vem antes do fundamento determinado e da condição – sugerindo que o que é “absoluto” é, em algum sentido, inferior ao que lhe vem depois. Essa diferença corresponde a uma diferença entre dois sentidos de “absoluto”: num sentido, ser “absoluto” é excluir mediação e condições, enquanto que, em outro sentido, é ter mediação e condições suprassumidas. Uma criança sem educação é absoluta no primeiro sentido, ao passo que um adulto educado que suprassuma a sua educação (talvez por inovação lingüística ou científica) é absoluto no segundo sentido.




  abstrato e concreto No século XVI, abstrahieren (“abstrair”) foi tomado do latim abstrahere, literalmente “levar puxando, arrancar, retirar (algo de alguma outra coisa)”. O particípio passado de abstrahere, abstractus, deu origem, no século XVIII, a abstrakt e das Abstrakte (“o abstrato”) para caracterizar os produtos de tal abstração (Abstraktion). Do mesmo modo, konkret e das Konkrete derivam do particípio passado concretus (“formado ou crescido por agregação, condensado”), do latim concrescere (“formar-se ou crescer por agregação, condensar”).




  O abstrato é usualmente considerado um PENSAMENTO, CONCEITO ou UNIVERSAL, que extraímos ou removemos da realidade concreta, perceptível. Mas Kant, em muitos dos seus escritos, insistiu em que abstrahieren deve ser usado de modo intransitivo, ou seja, não para dizer que abstraímos algo (especialmente um conceito), mas que o próprio conceito ou nós, ao usar um conceito, abstraímos de (isto é, desconsideramos) algo, especialmente as características não-essenciais, contingentes, do concreto. Hegel usa com grande freqüência abstrahieren intransitivamente para dizer, por exemplo, que a VONTADE, ou o EU, abstrai(-se) dos seus desejos concretos etc. (FD, §5).




  Outra característica no uso de Hegel é que, de acordo com a etimologia neutra de abstrakt e konkret, um item sensório ou um *PARTICULAR, assim como um pensamento ou um universal, pode ser abstraído (a saber, desligado de um pensamento ou de outros itens sensoriais), e um universal pode ser concreto (a saber, “formado junto” com outros universais ou com o concreto sensorial), assim como abstrato. (Mas Hegel também tende a ver como (abstratamente) universal qualquer item, seja ele sensorial ou intelectual, que esteja desligado, ou abstraído, de outras coisas: ver, por exemplo, FE, I, sobre certeza sensível.)




  Do século XVIII em diante, filósofos alemães condenaram a abstração característica do Iluminismo. Antecipando-se a Nietzsche, assim como a Hegel, Herder em EE criticou a separação por Kant do a priori do a posteriori, da FORMA da nossa cognição da sua MATÉRIA. O abstrato foi associado ao insuficiente, dependente, universal, conceitual e sem vida. O dano produzido por abstração foi detectado na teologia, na ciência e na história, bem como na filosofia. Hegel simpatizava com essa linha do pensamento alemão e em PET tendeu a contornar a RAZÃO, o *ENTENDIMENTO e o conceptual, em favor da concreção da VIDA e do amor. Em suas obras maduras, entretanto, ele não rejeita o abstrato para imersão no concreto, mas avança do abstrato até o concreto: “A vida do espírito não é a vida que se atemoriza em face da morte e se preserva em face da devastação, mas sim a vida que suporta a morte e nela se conserva” (FE, Prefácio).




  Os pensamentos, como SER, CAUSALIDADE ou universalidade – o assunto próprio da Lógica – são, ele admite, abstratos, em contraste com entidades perceptíveis e com REPRESENTAÇÕES, tais como, a concepção de uma casa, uma árvore ou uma vaca. Não são, porém, derivados por abstração de entidades perceptíveis ou de representações, no sentido de que primeiro percebemos coisas e delas formamos concepções de nível pouco elevado, e só então abstraímos das concepções (ou diretamente das coisas) suas características comuns, de modo a formar pensamentos ou conceitos gerais. Se isso assim fosse, então o abstrato seria inferior ao concreto, uma vez que os conceitos formados desse modo conteriam (como Merkmale, marcas ou critérios) somente aquelas características das coisas que porventura atraíssem a nossa atenção e nos habilitassem a reconhecer coisas como de um certo tipo quando as encontrássemos. Mas os pensamentos de que a Lógica se ocupa são, primeiro, da ESSÊNCIA das coisas – nada poderia haver, por exemplo, a que o conceito de ser não fosse aplicável, ou que não fosse um indivíduo – e, segundo, são tão básicos ao ponto de serem pressupostos por qualquer processo de abstração: não se poderia, por exemplo, abstrair o pensamento de NEGAÇÃO sem se possuir já o pensamento do que não é negação. (Hegel também põe em dúvida se concepções tais como a de um cavalo são formadas desse modo, uma vez que, por exemplo, ao abstrair a concepção teríamos, pelo menos, de ignorar cavalos deformados e defeituosos.) Assim, conquanto seja verdadeiro que, quando fazemos lógica e pensamos sobre pensamentos puros, abstraímos do concreto e de suas características não-essenciais, esses pensamentos abstratos não são formados por abstrações do concreto. E uma vez que formam as características essenciais do concreto, tampouco lhe são, em qualquer sentido claro, inferiores.




  Há outro sentido de “abstrato” no qual os pensamentos não são abstratos. Se os conceitos são formados, como Hegel por vezes admite que podem ser, por abstração de coisas ou representações, eles são usualmente abstratos na acepção de nítida e firmemente separados uns dos outros, sem nenhuma das relações fluidas entre conceitos que ele revela na sua Lógica. (Hegel acreditava, por exemplo, que os tipos de silogismo na lógica de Aristóteles eram apresentados “empiricamente” ou “historicamente”, e eram nessa medida produtos do “entendimento (Verstand) abstrato (isto é, abstrativo)”.) No tratamento de Hegel, em contrapartida, os pensamentos são derivados uns dos outros e, assim, é mostrado que formam um sistema concreto, em vez de um agregado distinto e abstrato. Uma de suas razões para acreditar que os nossos conceitos devem ser unificáveis desse modo é que tais conceitos (ou “o conceito”) formam o núcleo ou essência da mente humana, à qual faltaria uma unidade apropriada se os seus conceitos fossem um simples agregado.




  Assim, quando fala do “conceito concreto” e de “universalidade concreta”, Hegel tem usualmente dois pontos, pelo menos, em mente: que os conceitos ou universais não estão nitidamente separados do concreto perceptível – uma vez que, por exemplo, formam a essência do concreto – e que não estão nitidamente separados entre si, que, por exemplo, o conceito de universalidade não é claramente distinto dos de particularidade e *INDIVIDUALIDADE. Mas Hegel também se opõe à tendência para ver todos os conceitos ou universais como num mesmo nível com, digamos, a cor vermelha, em que a vermelhidão de uma coisa não precisa afetar significativamente a natureza dessa coisa ou as suas relações com outras coisas vermelhas: um objeto vermelho pode facilmente tornar-se (ou ser imaginado como) de alguma outra cor, sem mudar as suas outras qualidades, e objetos vermelhos podem ter pouquíssimas outras características em comum além da cor. Em contrapartida, um universal como a vida constitui, em parte, a essência de coisas viventes, dirigindo a sua articulação interna, e as coisas viventes estão essencialmente relacionadas entre si em virtude de sua vida: diferentes espécies nutrem-se e, ocasionalmente, sustentam-se à custa umas das outras, e espécies reproduzem-se a si mesmas. Assim, temos uma ciência da vida, ao passo que seria absurdo propor uma ciência dos objetos vermelhos. (Hegel considerou espírito e Deus como similarmente concretos.) Além disso, Hegel era contrário à idéia de que fenômenos concretos e historicamente em desenvolvimento, tais como punição e monarquia, podem ser apreendidos numa única e simples definição.




  Entretanto, é igualmente difícil definir a palavra “abstrato”, e muitos dos seus usos por Hegel só são inteligíveis no contexto em que ocorrem: É pensar abstratamente, diz ele num breve ensaio “Quem pensa abstratamente?” (1807), “ver no homicida senão essa abstração, que ele é um homicida, e apagar o resto da essência humana nele”. O dinheiro é ou expressa o valor abstrato de outros bens. A primeira obra de arte, o templo egípcio ou grego, é a obra de arte abstrata, em contraste com as obras de arte cada vez mais vigorosamente autoconscientes e, então, espirituais, dos períodos posteriores da Grécia. O DIREITO abstrato – em contraste com MORALIDADE e VIDA ÉTICA – diz respeito aos direitos dos indivíduos em seu convívio mútuo, primordialmente o direitos de PROPRIEDADE, contrato e não-interferência, e é característico de sociedades altamente – e abstratamente – individualistas como a Roma imperial, mas também é um elemento essencial na sociedade moderna. Mas Hegel é contrário à temerária aplicação de “abstrações” tais como liberdade, igualdade e fraternidade à EFETIVIDADE concreta e acredita que ela a destrói.




  As noções do abstrato e do concreto permeiam, pois, o pensamento de Hegel em seu todo. De um modo geral, o seu ponto de vista é que o abstrato constitui um elemento essencial: em lógica, abstraímos do concreto perceptível, e os conceitos são vistos inicialmente, embora não em última instância, mais como distintos do que como uma massa indiferenciada. Nas histórias de humanidade, de arte, de religião e de filosofia, o abstrato e a concentração nele constituem uma fase essencial. Na sociedade moderna, direitos abstratos, princípios abstratos e o indivíduo abstrato são características essenciais, aliadas à riqueza concreta das relações pessoais, consuetudinárias e éticas.




  ação, ato e responsabilidade Entidades tanto não-humanas quanto humanas agem e reagem reciprocamente e são ativas de várias maneiras. Para “ativo” e “atividade”, nessa acepção geral, Hegel usa as palavras tätig e Tätigkeit. O vocábulo usual para uma ação humana é Handlung, do verbo handeln, “agir” (literalmente, “manipular” ou “segurar com as mãos”). Hegel considera usualmente a ação no contexto do ESPÍRITO objetivo e, mais especificamente, da MORALIDADE. A ação, em especial a ação moral, é vista como tentativa pela VONTADE de realizar-se de modo apropriado à sua *UNIVERSALIDADE essencial.




  Uma ação pressupõe um meio ambiente externo que é por ora independente de minha vontade e do qual tenho um conhecimento mais ou menos incompleto. Suponha-se, por exemplo, que estou numa clareira de uma floresta. Ateio então fogo, deliberadamente, a um tufo de grama, o fogo propaga-se e a floresta e uma aldeia vizinha são destruídas pelas chamas. Atear fogo à grama era, na terminologia de Hegel, o meu Vorsatz, o meu desígnio ou propósito. O incêndio da floresta e da aldeia, em conjunto com quaisquer outras conseqüências que daí advenham, e quer fossem previstas ou pretendidas por mim, quer não, constitui o meu Tat ou ato. Mas em que medida o meu ato me será imputado como de minha responsabilidade (Schuld) e consideração ação (Handlung) minha? O incêndio da floresta e da aldeia, ou somente o atear o lume na grama? Um primeiro impulso é para dizer que a minha ação coincide com a realização do meu propósito, a saber, atear fogo na grama. Mas isso é insatisfatório. Eu posso ter pretendido causar o incêndio mais vasto (ou alguma parte dele) e mesmo que não o pretendesse, eu podia (e devia) estar cônscio das prováveis, senão inevitáveis conseqüências de atear fogo na grama. O impulso seguinte é, portanto, dizer que sou o responsável e minha ação inclui aquela parcela do meu ato que corresponde à minha Absicht ou intenção. Absicht deriva do verbo absehen (literalmente, “abranger com a vista”) e, diz Hegel, “implica *ABSTRAÇÃO, ou a forma de universalidade ou a extração de um aspecto *PARTICULAR da coisa *CONCRETA” (FD, §119). Ou seja, ao atribuir uma ação intencional a um agente, não atribuímos a totalidade do ato com todas as suas múltiplas características e conseqüências, nem atribuímos somente o ato individual envolvido no Vorsatz, mas alguma característica essencial, “universal”, do ato pretendido pelo agente: “incêndio premeditado” ou “queimar uma floresta” – uma descrição que é universal no sentido de que é aplicável a uma quantidade infinita de ações executadas em diferentes ocasiões, e no sentido de que, numa dada ação, engloba uma multiplicidade de eventos e não a simples realização do Vorsatz do agente. Na medida em que o agente pretendia essa ação, ele deve tê-la visto como contribuição para o seu bem-estar ou o de outros, como satisfação de necessidades, interesses ou propósitos, e Hegel considera tal satisfação um ingrediente essencial mesmo em ações que não são primordialmente motivadas por isso. (Desdenhava as tentativas para desprestigiar grandes atos e grandes homens mediante a revelação de seus motivos egoístas, e gostava de dizer, “Ninguém é herói para o seu criado de quarto – não porque ele não é um herói, mas porque o criado é um criado.”)




  Entretanto, intenção e bem-estar não fornecem orientação adequada para o desempenho de ações ou para a sua avaliação. Qualquer ação pode ser justificada pela intenção e o bem-estar do agente: incendiar uma floresta, por exemplo, pelo meu desejo de fritar salsichas ou de preparar o terreno para plantar. O bem-estar de outros, mesmo de todos os outros, tampouco melhora a questão: “Quando São Crispim roubou couro a fim de fabricar sapatos para os pobres, a sua ação era moral mas errônea e, portanto, inadmissível” e “é um dos mais comuns equívocos do pensamento abstrato fazer os direitos privados e o bem-estar privado valer como absolutos, em oposição à universalidade do estado” (FD, §126). Embora Hegel passe da intenção e do bem-estar para uma descrição do bem, isto é, da moralidade individual conforme retratada por Kant e seus sucessores, ele sentiu que tampouco isso fornecia solução alguma para o problema da ação e de sua avaliação. Com efeito, a “visão moral do mundo” também permite que qualquer ato seja justificado, desde que resulte de uma boa intenção ou de um “bom coração”. Somos responsáveis, argumenta Hegel, por muitas, senão todas as conseqüências, mesmo as imprevistas ou não premeditadas, de nossas ações, visto que agir é essencialmente aceitar riscos em face de uma realidade externa que não se encontra totalmente sob o nosso próprio domínio ou conhecimento prévio. (Ele cita um antigo provérbio: “Uma pedra arremessada é obra do diabo.”) Assim, embora admita que devemos levar em certa conta as intenções de uma pessoa – hoje não consideraríamos Édipo responsável pelo parricídio e incesto – o seu ponto de vista geral é que a “verdade da intenção é o próprio ato”.




  Uma notável característica do pensamento de Hegel é a sua tendência para assimilar ação e *COGNIÇÃO, MENTE ou espírito prático e teórico. Inicialmente, concebemos a ação como muito diferente da cognição, uma vez que, enquanto a cognição está preocupada com o que é o caso, a ação é motivada pela crença em que eu *DEVO, seja qual for a razão, introduzir uma alteração numa realidade estranha, *EXTERNA. Hegel deseja abalar essa visão de ação. O meio ambiente em que atuo já está, em geral, moldado por outros, e contém uma variedade de normas e instituições que guiam as minhas ações, e que as minhas ações ajudam mais a sustentar do que a alterar – assim como o meu uso de uma linguagem sustenta geralmente a linguagem e só gradual e perifericamente a altera. Que outras pessoas compartilham desse meio ambiente e reconhecem, interpretam e respondem às minhas ações é também, no entender de Hegel, uma característica essencial da ação. (Na filosofia alemã pós-kantiana em geral, outras pessoas são consideradas de preferência sob o título de filosofia moral, em vez de filosofia teórica.) Daí que a idéia ABSOLUTA é vista como a “identidade de idéias teóricas e práticas”, ou seja, a identidade das idéias de “o verdadeiro” (cognição) e de “o bem” (atividade moral) que imediatamente a precede na Lógica.




  Por essa razão (e também porque o sistema de Hegel é histórico e retrospectivo), Kierkegaard argumentou que o *SISTEMA de Hegel exclui uma descrição adequada da ação, especialmente daquelas ações que requerem uma decisão que não é prescrita por – e pode conflitar com – normas e práticas geralmente aceitas: “a maioria dos sistematizadores são como um homem que constrói um enorme castelo e vive numa choupana vizinha”. Hegel pode acomodar as escolhas dissidentes de figuras como Antígona e os atos revolucionários de indivíduos “históricos mundiais” como César, Alexandre e Napoleão, pois representam um aspecto do sistema de valores de suas épocas. Mas tem pouco apreço pela adoção totalmente idiossincrásica e não-racional de um credo ou de um modo de vida que Kierkegaard tinha em mente. Um agente racional, na concepção de Hegel, ajustar-se-á às normas e instituições de sua sociedade, tal como o conhecedor racional se renderá ao objeto de cognição.




  alienação e externação Hegel usa duas palavras para “alienação”:




  1. Entfremdung corresponde a entfremden (“alhear”), de fremd (“alheio”). No Alto-Alemão médio (isto é, dos séculos XII a XV), referia-se a tomar ou roubar os bens de uma pessoa e também à alienação mental, especialmente o coma ou estupor. Mas passou mais tarde a indicar, primordialmente, o estranhamento ou a desavença entre pessoas.




  2. Entäusserung corresponde a entäussern, “tornar *EXTERIOR ou externo (ausser)”, e significa “renúncia” ou “despojamento”. (Hegel usa Entäusserung, mas não Entfremdung, para referir-se à alienação, isto é, ao ato de despojamento voluntário dos próprios bens: FD, §§65 e seg.)




  Outras palavras na mesma área são: Entzweiung (de zwei, “dois”), “bifurcação”, “desunião”; Zerrissenheit (de zerreissen, “rasgar, dilacerar, desmembrar, desligar”), “desmembramento”, “desconjuntura”; Zwiespalt (também de zwei), “discórdia”, “conflito”, “discrepância”; Diremtion; e Trennung, “separação” (de trennen, “separar”).




  Alienação para Hegel é o estágio de desunião que emerge de uma simples unidade e é subseqüentemente reconciliado numa unidade superior, diferenciada. O seu conceito de alienação, embora substancialmente original, deve muito a pensadores que o precederam: à idéia de Rousseau de que o contrato social exige que cada pessoa se entregue à comunidade; à sugestão de Fichte, em ECR, de que a “idéia de Deus como legislador, através da lei moral em nós, está baseada numa Entäusserung do que é nosso, no traslado de algo subjetivo para um ser fora de nós; e essa Entäusserung é o verdadeiro princípio de religião, na medida em que a religião será usada para determinar a vontade”, e à sua afirmação em TC de que o EU ou SUJEITO produz o mundo fenomênico por um processo de Entäusserung, de auto-alienação ou auto-externação; ao argumento de Schiller em EE de que o avanço da cultura fragmentou a harmonia original do grego antigo com a sua própria natureza essencial, com outros homens, com a sua sociedade e com a natureza – uma desunião que, no entender de Schiller (mas não de Hegel) só pode ser reparada pela arte; e ao retrato feito por Diderot, em O sobrinho de Rameau (cuja tradução por Goethe foi publicada em 1805), do cínico servil, autoconsciente, que representa mil papéis para bajular o poder e a riqueza, e é, em FE, VI.B, um paradigma da “consciência dilacerada (zerrissene)” e do “espírito auto-alienado (sich entfremdete)”.




  Hegel não usa a palavra Entfremdung antes de FE, mas vários de seus escritos anteriores prenunciam seus pontos de vista posteriores. No fragmento sobre “Amor” (em PET), “VIDA” (tal como, em FE, “ESPÍRITO”) subsiste um processo de unidade imatura, oposição e reunião final. O amor restaura a unidade entre indivíduos e entre o indivíduo e o mundo, mas sem aniquilar inteiramente o indivíduo. Em ECD, ele, assim como Schiller, considera a discórdia em nosso íntimo entre o intelecto e o sentimento como uma fase necessária de desenvolvimento espiritual, mas argumenta que a reunião só pode ser realizada pela religião, concebida como “reflexão e amor unidos”. No “Fragmento de um sistema” (em PET), a religião habilita o homem a transcender sua vida finita ou restrita e a unir-se com a “vida infinita” ou “espírito” que permeia o mundo.




  Em DFS, em lugar da religião (ou da ARTE), é a filosofia como RAZÃO (em contraste com *ENTENDIMENTO) que pode reconciliar a Entzweiung envolvida no desenvolvimento da cultura. Tal Entzweiung – “o surgimento da consciência a partir da totalidade, a bifurcação em ser e não-ser, em conceito e ser, em finito e infinito” – é um dos dois “pressupostos” da filosofia, sendo o outro o “próprio absoluto… o objetivo que é buscado, mas já está presente”: “A tarefa da filosofia é unificar essas pressuposições, instalar o ser em não-ser – como vir-a-ser, bifurcação no absoluto – como aparência, o finito no infinito – como vida.” Um aspecto da superação da alienação é a reconciliação (Versöhnung) com a EFETIVIDADE em CA.




  FE contém duas impressionantes descrições da alienação. Uma é a descrição quase feuerbachiana da “CONSCIÊNCIA infeliz, internamente cindida (entzweite)” do cristianismo primitivo e medieval, que se considera variável e não-essencial, e projeta seu aspecto universal, essencial e invariável num ser transcendente com quem busca reunir-se (IV.B). (ECD tinha descrito a religião de Abraão em termos semelhantes.) A outra ocorre em FE, VI, especialmente B.I., onde a VIDA ÉTICA não-alienada da Grécia antiga declina, primeiro, no atomismo dos indivíduos dotados de direitos do Império Romano, e, depois, no “mundo do espírito auto-alienado (sich entfremdete)”. Esse mundo (que Hegel situa entre a queda de Roma e a Revolução Francesa) é marcado pela separação: entre o mundo efetivo e um além-mundo, o qual é representado pela FÉ (Glaube) como a ESSÊNCIA do mundo efetivo; entre o indivíduo *AUTOCONSCIENTE e a SUBSTÂNCIA social; e entre o poder do Estado e a riqueza. Cada um desses elementos é estranho aos outros e, no entanto, dependente deles. A interação entre eles ocorre na forma de CULTURA (Bildung): uma pessoa abandona ou aliena o seu eu meramente natural e só tem valor em proporção à sua cultura adquirida.




  R. Schacht, em Alienation (1971), p.37 e seg., argumenta que em FE, VI, Hegel usa Entfremdung para dois fenômenos distintos: (1) o fato de que a substância social é estranha ao indivíduo; (2) a alienação ou abandono pelo indivíduo do seu eu particular e identificação com a substância universal. (Entfremdung no sentido (2) mas não no sentido (1) é, argumenta Schacht, intermutável com Entäusserung.) Schacht também declara que a alienação do indivíduo (2) de si mesmo pela aquisição de cultura é, na opinião de Hegel, a solução para a alienação (1). Mas isso é incorreto. A cultura é tanto a possessão de um indivíduo “desprezível”, alienado (sobrinho de Rameau), quanto de qualquer outro: a cultura é o meio no qual a alienação (1) se exaure, não a solução dela. A alienação (2) não pode resolver a alienação (1), por duas razões:




  1. A alienação (2) envolve uma perda autêntica de integridade e independência individuais, não simplesmente uma recuperação da essência universal ou do eu real do indivíduo; a alienação (2) só é requerida do indivíduo em virtude da alienação (1), e o indivíduo alienado (2) é um estranho para si mesmo. A cultura em geral, acredita Hegel, envolve a auto-alienação num sentido forte, por exemplo, no domínio de línguas estrangeiras, não apenas da língua materna do indivíduo.




  2. Neste estágio, a substância social não apresenta um conjunto estável e coerente de instituições ou valores com os quais um indivíduo pode identificar-se: se ele se dedica ao ESTADO com exclusão da riqueza, o poder do Estado converte-se, isto é, aliena-se (2) num indivíduo (o monarca) e num manipulador de riqueza – daí resulta que o “heroísmo de serviço” se converte no “heroísmo da bajulação”; riqueza e poder do Estado podem ser alternadamente vistos como bons ou maus, dependendo de se conceber o Estado como sustentáculo do bem universal ou como alheio e repressivo, e a riqueza servir aos próprios e fugazes prazeres do indivíduo ou, antes, ao bem de todos.




  Assim, embora Hegel esperasse, em última instância, uma reconciliação do indivíduo com a substância social que deixasse intacta a integridade do indivíduo, ele não acredita, porém, que isso fosse possível na sociedade alienada da França de Luís XIV, e sua simpatia imediata está com o sumamente alienado Rameau, que não se deixa iludir e ostensivamente parodia as instituições e valores alienados e cambiantes de sua sociedade. A solução para essa alienação (1), argumenta Hegel, não era uma identificação imediata com a substância social, mas a intensificação da alienação – iluminismo e revolução.




  A “alienação” ocorre em muitos outros contextos. Hegel fala, tanto no Prefácio como no final de FE, de Entfremdung de Deus e da Entäusserung do espírito na NATUREZA, e da superação disso na HISTÓRIA. Em FE, VI, ele considera a LINGUAGEM, especialmente o uso de tais palavras UNIVERSAIS como “EU”, como envolvendo a Entfremdung ou Entäusserung do eu mesmo *PARTICULAR (em contraste com o eu mesmo universal) num grau muito maior do que a AÇÃO ou a “expressão fisionômica”. No Prefácio, ele sugere que a EXPERIÊNCIA requer que o objeto se aliene e depois retorne a si dessa alienação (Entfremdung): só podemos, por exemplo, compreender fenômenos mediante o recurso a abstrações que, inicialmente, parecem muito distantes dos próprios fenômenos.




  A alienação é descrita de forma sumamente vigorosa em FE mas tanto as palavras quanto as idéias são importantes em obras posteriores de Hegel. Entretanto, a sua importância e até a sua presença foram virtualmente ignoradas pelos estudiosos de Hegel antes do aparecimento das análises de Marx de Entfremdung e Entäusserung em seus “Manuscritos filosóficos” de 1844, mas publicados primeiro em alemão em 1932, e em inglês em 1959.




  alma ver MENTE E ALMA.




  alteridade ver IDENTIDADE, DIFERENÇA E ALTERIDADE.




  anulação ver SUPRASSUNÇÃO.




  anular ver SUPRASSUNÇÃO.




  aparência1, ilusão e fenômeno O alemão tem duas palavras para significar aparência: Schein, com o verbo scheinen, e Erscheinung, com o verbo erscheinen. (1) Scheinen tem dois sentidos distintos: (a) “brilhar, fulgir”; (b) “aparecer, parecer”. Correspondentemente, Schein significa: (a) “brilho, fulgor”; (b) “aparência, semelhante, ilusão”. (2) Erscheinen e Erscheinung também significam “aparecer” e “aparição ou fenômeno” mas, ao contrário de Schein e scheinen, ambas podem ser usadas na acepção de aparecimento, isto é, de publicação, de um livro, ou de apresentação, onde não há sugestão alguma de que as coisas sejam diferentes do que parecem.




  Na filosofia do século XVIII, Schein tende a ser equiparado com Täuschung (“engano, ilusão”) ou com Erscheinung. Mas Kant estabeleceu uma distinção entre eles: Erscheinung é um “fenômeno” perceptível, o que percebemos estar num objeto de acordo com as nossas formas de sensibilidade e entendimento, em contraste com o “número”, a realidade supra-sensível ou o objeto tal como é em si mesmo. (Ao contrário de Fichte, que sustentou serem os fenômenos produtos da atividade do EU
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